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RESUMO 

 
Introdução: A literatura aponta um envolvimento cada vez maior de jovens 

com a delinquência e a criminalidade. Nos últimos anos, as pesquisas com 

população forense têm buscado estudar a etiologia do comportamento 

antissocial. Neste contexto a avaliação neuropsicológica tem sido cada vez 

mais utilizada como recurso para a investigação da correlação entre conduta 

infracional e déficits cognitivos. Este estudo investigou o desempenho 

cognitivo de jovens infratores reincidentes e não reincidentes em tarefas 

relacionadas às funções executivas. Método: 38 jovens infratores com idade 

média de 18 anos (±0,23) foram divididos em dois grupos: Grupo 1: 

Infratores Primários (n=17) e Grupo 2: Infratores Reincidentes (n=21). Para a 

avaliação clínica utilizou-se os seguintes instrumentos: Mini-International 

Neuropsychiatric Interview (MINI); Psychopathy Checklist Revised (PCL-R) e 

os testes neuropsicológicos: Semelhanças; Fluência Verbal, Stroop Color 

Test, Cubos, Vocabulário, Dígitos, Wisconsin Card Sorting Test (WCST), 

Trail Making Test (TMT) e índice de quociente de inteligência estimado (QI). 

Resultados: Os grupos foram pareados quanto à idade e escolaridade. O 

grupo de reincidentes (Grupo 2) mostrou maior pontuação na escala PCL-R 

(p=0,05) corroborando a tese de que traços de psicopatia são maiores entre 

infratores reincidentes. Nas provas neuropsicológicas de fluência verbal, 

TMT, Stroop, WCST, semelhanças e vocabulário, os grupos não se 

diferenciaram estatisticamente. Já na avaliação da execução de tarefas que 

exigem planejamento viso-espacial e QI estimado, o grupo 2 apresentou 

desempenho superior (p <0,01). Por outro lado, o grupo dos primários (grupo 



1) apresentou maior eficiência (p=0,04) em tarefas relacionadas à amplitude 

atencional auditiva. Conclusões: O estudo permitiu identificar que as 

variáveis neuropsicológicas não são por si só, consistentes para discriminar 

aspectos cognitivos entre jovens infratores primários e reincidentes. 

 

Palavras-chave: Delinquência Juvenil, Transtorno de Personalidade 

Antissocial, Neuropsicologia, Cognição, Psicopatia 



Abstract 

Background: According to the literature, juvenile delinquency is a growing 

problem in many countries, which has increased researches with forensic 

population seeking for the etiology of antisocial behavior. In this context, 

neuropsychological evaluation is usually used as an important tool to 

investigate the correlation between conduct behavior and cognitive deficits. 

The present research compared executive functions between recidivist 

juvenile offenders and non-recidivist ones. Methods: 38 young offenders 

with 18 years old of average (±0,23) were divided in two groups: Group 1: 

Primary Offenders (n=17) and Group 2: Recidivist Offenders (n = 21), both 

evaluated  through the following tools: Mini-International Neuropsychiatric 

Interview (MINI), Psychopathy Checklist Revised(PCL-R) and the 

neuropsychological tests: similarities, verbal fluency, Stroop Color Test, block 

design, vocabulary, digit span, Wisconsin Card Sorting Test (WCST), Trail 

Making Test (TMT) and intelligence coefficient estimated (IQ). Results: The 

groups were controlled regarding age and scholarship. The recidivist group 

(group 2) showed higher scores at the PCL-R (p = 0,05) corroborating the 

theory that psychopathic traits are higher in these offenders. The groups 

reveal no statistical difference in the following neuropsychological test: verbal 

fluency, TMT, Stroop, WCST, similarities and vocabulary. However, group 2 

presented better ability in activities requiring perceptual organization (p< 

0,01), and also had higher estimated IQ (p< 0,02). In the other hand, group 1 

performed better in tasks related to auditory sequencing and short-term 

memory (p=0,04). Conclusion: The results indicate that neuropsychological 



variables alone are not sufficient to discriminate between recidivist and no-

recidivist young offenders. 

 
Descriptors: Juvenile Delinquency, Antisocial Personality Disorder; 

Psychopathy, Neuropsychology, Cognition. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

O interesse em realizar uma pesquisa enfocando a temática 

neuropsicologia e comportamento infrator deu-se a partir dos relatos na 

literatura que indicam que déficits funcionais em determinadas regiões 

cerebrais, particularmente no sistema límbico e nos lobos temporais e 

frontais, estariam relacionados à gênese do comportamento criminal 

(Teichner et al., 2000; Blair et al., 2001; Dolan e Park, 2002; Blair et al., 

2006; Antonucci et al., 2006). 

Sabe-se, que um único fator isolado não pode ser identificado como 

agente causal das condutas criminais. Hipóteses específicas são formuladas 

e quando combinadas podem discorrer com mais fundamento sobre a 

etiologia e o desenvolvimento de tais comportamentos (Holmes et al, 2001; 

Del-Ben, 2005). Desta forma, as condutas criminais podem ser 

compreendidas a partir de diferentes vertentes de estudo, como por 

exemplo, as ciências neurológicas, psiquiátricas, psicológicas, biológicas e 

sociológicas (Bonilla e Guinea, 2006). 

Há alguns anos as variáveis neurológicas e neuropsicológicas vêm 

sendo relacionadas com a etiologia e a manutenção do comportamento 

infracional, por demonstrarem a partir de estudos com técnicas de 

neuroimagem, exames neuropsicológicos e avaliações neuroquímicas existir 

uma relação entre déficits cognitivos, especialmente nas regiões frontais, em 

sujeitos infratores. À menção aos lobos frontais como principal região 

associada às condutas antissociais, deve-se ao fato de esta região 
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desempenhar grande parte das habilidades arroladas às funções executivas 

(F.E.) (Del Pino e Werlang, 2006). 

De acordo com Mendes et al. (2009), dentre as alterações 

neuropsicológicas mais relacionadas ao comportamento antissocial pode-se 

citar a capacidade de tomada de decisão; os processos atencionais; a 

regulação dos impulsos; o planejamento e o monitoramento da ação, bem 

como o ajuste e regulação de uma resposta previamente estipulada frente 

ao feedback interno e/ou externo e a capacidade de flexibilidade mental 

quando frente a situações diferenciadas. 

As características relacionadas aos sujeitos infratores assemelham-se 

em muito aos traços de personalidade dos chamados psicopatas. Psicopatas 

são sujeitos com um padrão permanente de déficit afetivo, em conjunto com 

um prejuízo do respeito aos direitos alheios (Mosquera et al., 2004). 

Caracterizam-se essencialmente por apresentar um padrão de 

comportamento regido pela falta de confiança e de sentimentos por outrem, 

perda da empatia, vaidade excessiva, loquacidade, arrogância, manipulação, 

impulsividade, ausência de culpa e remorso pelos atos cometidos (Navas-

Collado e Muñoz-Garcia, 2004; Serafim, 2005; Kiehl et al., 2006; Blair et al., 

2006). 

Para alguns autores os déficits nas funções executivas configuram-se 

como um importante fator de risco para o desenvolvimento de condutas 

antissociais (Navas-Collado e Muñoz-Garcia, 2004). Contudo, ainda que o 

comportamento antissocial demonstre estreita associação com o 

comprometimento em tarefas relacionadas às funções executivas, os 



3 

 

indícios desta relação entre a população de jovens infratores é ainda 

bastante inconsistente (Siever, 2008; Teichner e Golden, 2000).  

Frente ao exposto, buscou-se apresentar os principais pontos 

abordados neste trabalho. Especificamente, o objetivo deste estudo foi 

investigar o desempenho cognitivo em tarefas relacionadas às funções 

executivas em jovens infratores primários e reincidentes. Considerou-se 

também a pontuação dos grupos estudados quanto à avaliação da 

psicopatia através da escala Psychopathy Checklist Revised (PCL –R).  
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2. REVISÃO LITERATURA 
 

 

2.1 Delinquência juvenil 

 

 

A criminalidade, tanto pela relevância estatística que a circunda como 

também pelas conseqüências nefastas que acarreta à sociedade, tornou-se 

hoje um dos maiores problemas de saúde pública no Brasil, mobilizando 

pesquisadores e órgãos competentes a estudar e buscar compreender as 

razões que levam um sujeito a apresentar comportamentos que transgridem as 

leis, a moral e a ética (Joly, 2007; Del Pino e Werlang, 2006).  

Segundo as estatísticas, o perfil dos envolvidos com crimes no Brasil 

corresponde ao de jovens do sexo masculino, com idades entre 15 e 24 anos, 

provenientes da periferia dos grandes centros urbanos e são, em sua maioria, 

carentes em termos socioeconômicos. O homicídio, por exemplo, responde por 

40% dos crimes praticados por essa faixa etária (Castro, 2007; Joly, 2007).  

De fato a violência praticada por jovens têm ocupado lugar de destaque 

nas discussões cotidianas e nas manchetes dos meios de comunicação. Os 

relatos, cada vez mais comuns, favorecem a afirmativa de que a cada dia 

aumenta o número de jovens envolvidos em contravenções penais (Laranjeira, 

2007).  

Os estudos apontam que fatores como dificuldade de adaptação frente 

às circunstâncias e os desafios da vida, maus-tratos na infância, uso e abuso 

de drogas, violência familiar, precárias condições sócio-econômicas e baixa 
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escolaridade correlacionam-se com fatores de risco para a origem e 

manutenção do comportamento violento na infância e adolescência (Straus e 

Alexsander, 2000; Gomide, 2000; Silva, 2002; Ferigolo et al., 2004).  

Como bem pontua aranjeira (2007):  

A delinquência juvenil tem sido considerada como um 
transtorno psicossocial do desenvolvimento, que deve ser 
entendido pela sua complexidade, já que sua 
manifestação ocorre a partir das variáveis biológicas, 
comportamentais e cognitivas do indivíduo e contextuais, 
como características familiares, sociais e experiências de 
vida negativa 

 

Frente a este cenário de mudanças, os jovens tornaram-se não só 

autores como também as principais vítimas da violência interpessoal. O 

surgimento do crime organizado e a formação de gangues aparecem como 

fortes contribuições para esta mudança no comportamento juvenil (Priuli e 

Moraes, 2007).  

Tal é a relevância deste fato, que a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) apontou que somente no ano 2000 cerca de 1,6 milhões de pessoas 

morreram no mundo como resultado da violência. Dentre as causas de óbito, 

os dados revelam que 25% foram resultantes de acidentes de transportes, 16% 

suicídio e 10% violência interpessoal. Os dados indicam ainda que neste 

mesmo ano a taxa mundial de homicídios entre jovens foi de 9,2 para cada 

100.000 habitantes o que indica que aproximadamente 565 jovens, com idade 

entre 10 e 29 anos, morreram por dia como resultado da violência interpessoal 

no mundo. Neste panorama o Brasil apresentou uma taxa estimada de 23 

homicídios de jovens para cada 100.000 habitantes (OMS, 2002). 
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Discutir a participação de jovens em atos infracionais não se constitui 

tarefa fácil, visto que é fundamental a interlocução com diferentes campos da 

ciência como, por exemplo, Psicologia, Sociologia, Direito, Psiquiatria, 

Antropologia e Ciências Sociais. Assim, alguns estudos têm procurado 

pesquisar como os diferentes fatores de risco contribuem para a inserção do 

jovem em uma situação de conflito com a lei (Benavente, 2002; Gallo e 

Williams, 2005; Priuli e Moraes, 2007; Cruzeiro et al, 2008; Mendes et al, 

2009).  

Já outros autores, defendem a idéia de que o estudo da evolução de um 

determinado fenômeno torna possível tanto a análise das mudanças ocorridas 

entre determinados períodos, como permite também acompanhar a tendência, 

seja ela da estabilização, ascendência ou descendência, do objeto estudado 

(Toledo, 2006).  

Nesta linha de investigação, destacam-se três produções nacionais 

bastante significativas Adorno et al. (1999), Silva (1999) e Toledo (2006). 

Adorno et al. (1999) buscaram comparar dados de uma pesquisa 

realizada com adolescentes infratores entre os anos de 1988 a 1991 com os 

resultados de outra pesquisa também com jovens infratores conduzida no 

período de 1993 a 1996. Os resultados revelam sensíveis mudanças 

comparativas entre os períodos quanto à presença e a participação dos 

adolescentes na criminalidade ao revelarem que no primeiro estágio da 

pesquisa a média de jovens por ocorrências policiais era de 1,4% contra 1,6% 

na segunda etapa do estudo.  

Com relação às infrações penais observa-se que os delitos contra o 

patrimônio representavam 51,1% nos últimos períodos estudados, enquanto na 
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etapa anterior correspondia a 49,5%. O uso e porte de drogas na primeira 

etapa da pesquisa representavam 2,9% dos delitos, já na segunda fase 

correspondeu a 4,3% dos casos. O homicídio foi o delito que apresentou menor 

ocorrência significativa no segundo período representando 1,3% das infrações. 

Por outro lado, foi significativo que 11,7% de todos os registros apurados entre 

os anos 93 a 96 referiram-se a lesões corporais, enquanto no período anterior 

este representava apenas 6,8% das infrações cometidas (Adorno et al. 1999). 

Buscando caracterizar o perfil dos adolescentes envolvidos em atos 

infracionais, bem como a evolução da delinquência juvenil no panorama 

Brasileiro, Silva (1999) fez um levantamento junto a aproximadamente 20% dos 

processos judiciais da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de 

Ribeirão Preto instaurados entre os períodos de 1986 a 1996. Os resultados 

demonstraram um aumento de 163,97% no número de processos envolvendo 

jovens na faixa etária dos 10 aos 19 anos. A autora salienta que nesse mesmo 

período o crescimento populacional correspondente a esta faixa etária foi de 

26,94%, ou seja, o número de infrações registradas manteve-se 

significativamente acima ao do crescimento nacional da população jovem.  

Os dados da autora quanto às infrações penais, diferem um pouco 

daqueles encontrados por Adorno et al. (1999) ao apontar que o homicídio 

configurou-se como a infração com o maior crescimento durante o período 

estudado. A participação dos jovens neste tipo de delito no ano de 1984 

correspondia a 0,13%, já em 1996 esta taxa aumentou cerca de 40 vezes 

alcançando índices de 2,04%. O tráfico de entorpecentes foi segundo a autora 

a segunda infração penal que mais cresceu no período estudado, 

apresentando um aumento de 23,75 vezes, com variação de 0,54% em 1984 e 
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4,86% em 1996. Porte de armas alcançou a terceira colocação entre os delitos 

com maior variação de ocorrências no período estudado (aumento de 18,8 

vezes) (Silva, 1999). Vale ressaltar que a referida pesquisa abrange uma 

determinada parcela da população, não podendo se configurar como uma 

análise da realidade do cenário Brasileiro. 

Mais recentemente, Toledo (2006) conduziu uma pesquisa que enfocou 

a análise da evolução das características infracionais de jovens submetidos à 

medida socioeducativa no estado de São Paulo nos anos de 1950, 1960, 1979, 

1985, 1995, 2000, 2001 e 2002.  

De acordo com os dados da pesquisa, a taxa de participação de 

adolescentes em atividades delituosas para cada 100.000 habitantes 

correspondia a 6,1% em 1950, 11,6% em 1960, 14,1% em 1979, 18,1% em 

1985, 96,1% em 1995, 129% em 2000, 122% em 2001 e 101% em 2002. Para 

o autor, o crescimento da população jovem nos anos 80, denominado de ―onde 

jovem‖, o maior envolvimento destes com o tráfico de drogas, os problemas 

socioeconômicos que afetaram o Brasil durante os períodos estudados e até 

mesmo o aumento da população urbana são fatores que podem explicar o 

aumento da participação do jovem na criminalidade ao longo dos anos (Toledo, 

2006). 

A taxa referente aos delitos cometidos pelos adolescentes nos períodos 

estudados, também apresentou evolução significativa, principalmente na 

categoria ―delitos contra o patrimônio‖ na qual se observa que em 1950 a 

representatividade era de 4,9% para cada 100.000 adolescentes. Já no período 

final da pesquisa, correspondente aos anos de 2000, 2001 e 2002 os 
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resultados demonstraram um crescimento exponencial de 102,2%, 94,1% e 

80,4%, respectivamente (Toledo, 2006). 

Os dados acima descritos mostram-se, em parte, inconsistentes por 

retratarem o perfil de um determinado grupo ou região brasileira, não 

possibilitando uma caracterização ampla e fidedigna da delinquência juvenil. 

Segundo dados da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República (SNPDCA/SDH/PR, 2010), o estado de São Paulo segue como o 

maior sistema socioeducativo do país abrigando 37% dos adolescentes em 

cumprimento de penas em regime em meio fechado. 

Embora, os estudos nacionais realizados até hoje tenham se focado 

muito mais na caracterização do jovem infrator e na análise da evolução do 

fenômeno da delinquência juvenil, houve nas últimas décadas um avanço nas 

pesquisas que apontam para uma série de dados que permitem compreender 

porque as pessoas reagem de forma diferente frente a uma mesma situação 

(Vasconcellos et al., 2004). Conhecer os fatores de risco que tornam os jovens 

vulneráveis a comportamentos delinquenciais é fundamental para entender a 

etiologia e as variáveis mantenedoras da conduta antissocial na adolescência, 

por exemplo, (Blair et al., 2001; Del-Ben, 2005; Gallo e Williams, 2005).  

 

2.2 Adolescência e maturação neurobiológica 

 

 

A adolescência corresponde à etapa do desenvolvimento humano que 

ocorre entre o período da infância e a idade adulta (Guimarães e Pasian, 

2006). No Brasil o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define que a 
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adolescência está compreendida entres faixas etárias dos 12 aos 18 anos de 

idade (Brasil, 1990). 

Os limites que demarcam o fim da infância e o início da idade adulta 

divergem segundo as teorias sociais e convenções culturais. Para Steinberg 

(1999), por exemplo, o início da adolescência dar-se-ia a partir das mudanças 

físicas e da capacidade de reprodução do ser humano – puberdade. Por outro 

lado, em algumas culturas a transição de um estágio ao outro do ciclo vital é 

marcado por rituais de passagem que podem ser definidos pela idade, como 

por exemplo, as cerimônias de bar mitzvah celebrada aos treze anos de idade 

entre meninos descendentes da cultura judaica, ou por acontecimentos 

específicos, tais como, a menstruação (Papalia e Olds, 2000). 

De fato, não há demarcação clara acerca do início ou fim da 

adolescência, embora diferentes critérios sejam utilizados para determinar este 

período, alguns indicativos universais contribuem para uma melhor 

compreensão das mudanças e transformações ocorridas nesta etapa. O 

crescimento corporal, a menarca, o desenvolvimento dos órgãos genitais, o 

estabelecimento da identidade sexual, a inserção no mercado de trabalho e a 

possibilidade de estabelecer relações afetivas são algumas das primeiras 

evidências, facilmente observadas, que ocorrem no início da adolescência 

(Papalia e Olds, 2000; Guimarães e Pasian, 2006).  

Neste contexto, o conhecimento da maturação cerebral e 

consequentemente do desenvolvimento dos processos cognitivos que ocorrem 

durante a infância e a adolescência apresentam-se como cruciais para a 

compreensão dos comportamentos típicos desta fase e também daqueles que 
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irão refletir significativamente no desenvolvimento subseqüente do indivíduo 

(Diekstra, 1995; Lebel et al., 2008).  

Segundo a literatura, é nesta fase que as habilidades cognitivas e a 

aprendizagem social se tornam mais maduras e eficientes. As trocas sinápticas 

e o desenvolvimento das regiões cerebrais, em especial do córtex pré-frontal, 

contribuem para o progresso cognitivo e social dos jovens influenciando 

expressivamente o desempenho das funções cognitivas cada vez mais 

complexas tais como, a habilidade de raciocínio abstrato, julgamento moral 

sofisticado, controle das ações e a capacidade de planejamento futuro (Papalia 

e Olds, 2000; Gómez-Pérez et al., 2003; Lebel et al, 2008).  

No contexto clínico, observa-se que alguns prejuízos cognitivos como 

dificuldade em inibir determinados comportamentos e pensamentos, manter o 

foco atencional e armazenar informações a curto e longo prazo são 

características frequentemente encontradas em diferentes transtornos como o 

déficit atenção e hiperatividade (TDAH), transtorno obsessivo-compulsivo 

(TOC) e Síndrome de Tourette (Gómez-Pérez et al.,2003). O comportamento 

antissocial, por sua vez, também se caracteriza por uma série de disfunções 

cognitivas que estão relacionadas aos processos atencionais e funções 

executivas (Gorenstein, 1982).  

De acordo com a vertente biológica, possíveis complicações na 

integração das funções nervosas superiores ou na interação dos múltiplos e 

complexos fatores neurobiológicos, tais como lesões cerebrais, disfunção 

neuropsicológica e a contribuição dos sistemas neuroquímicos, podem 

repercutir em condutas disfuncionais ao longo do desenvolvimento humano 
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(Damásio, 1995; Serafim, 2003; Antonucci et al., 2006; Aricapa e Zapata, 

2008).  

O comportamento impulsivo, o controle atencional, o planejamento de 

ações futuras, o estabelecimento de metas e a regulação de condutas sociais 

são funções cognitivas coordenadas em grande parte pelos lobos frontais, 

região cerebral envolvida na regulação das mais diversas e complexas 

capacidades cognitivas e próprias da raça humana (Luria, 1984; Gil, 2002). Por 

desempenhar um papel de suma importância no controle do comportamento 

humano, o córtex frontal tem sido minuciosamente estudado em pesquisas com 

sujeitos delinquentes e psicopatas (Dolan e Park, 2002). 

 

2.3 Transtorno de Personalidade Antissocial e Psicopatia 

 

 

Ainda que o comportamento agressivo seja próprio da espécie humana e 

possa ser uma resposta funcional dentro do ambiente em que está sendo 

utilizado, ao longo do desenvolvimento vital crianças e adolescentes 

apresentam condutas que se mostram intensas, severas e frequentes, podendo 

indicar um sinal de patologia (Barros e Silva, 2006). Dentro desta perspectiva a 

Psicologia e a Psiquiatria entendem que comportamentos inadequados, 

considerados de menor gravidade, tais como mentir, enganar, faltar aulas sem 

razão ou justificativa e furtar objetos de pequeno valor, costumam preceder 

condutas antissociais de maior gravidade que extrapolam o limite do que é 

aceito pela sociedade e pela lei, caracterizando violações dos direitos básicos 

dos outros e das normas ou regras sociais (Cruzeiro et al., 2008).  
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Achados literários sugerem que o início das manifestações antissociais 

pode ocorrer ainda na infância e adolescência e se estender e permanecer até 

a vida adulta (Barros e Silva, 2006).  

Segundo o Manual para Diagnóstico e Estatística para Transtornos 

Mentais (DSM) (APA, 1994) o transtorno de conduta e o transtorno desafiador 

de oposição são os principais quadros psiquiátricos quando se faz referência a 

comportamentos antissociais na adolescência. Já o transtorno de 

personalidade antissocial (TPAS) configura-se como um padrão global de 

desrespeito e violação dos direitos alheios praticados por sujeitos com idade 

mínima de 18 anos e que tenham histórico de algum sintoma do transtorno de 

conduta antes dos 15 anos de idade (APA, 1994; Pacheco et al., 2005). Assim, 

comportamentos que infringem as regras sociais principiados na infância ou 

adolescência terão maior probabilidade de evoluir para a prática de atos 

criminosos e consequentemente para um diagnóstico de TPAS (APA, 1994). 

O termo psicopatia não possui nosologia oficial na literatura médica 

(Mosquera et al., 2004; Kiehl et al., 2004). As características dos sujeitos 

psicopatas assemelham-se em alguns aspectos aos critérios diagnósticos para 

Transtorno de Personalidade Antissocial. Contudo enquanto o termo TPAS é 

compreendido como um diagnóstico médico, o termo psicopatia é geralmente 

usado no contexto jurídico para classificar sujeitos que apresentam tendências 

à prática criminal, insensibilidade afetiva e condutas antissociais (Morana et al, 

2006; Serafim, 2005).  

Assinala-se que ao longo desse texto os termos ―psicopatia‖ 

―comportamento antissocial‖ e ―transtorno de personalidade antissocial‖ foram 

utilizados, para fazer referência aos sujeitos que por apresentarem condutas 
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criminais estão envolvidos com a lei e são classificados segundo um 

diagnóstico médico específico.  

O transtorno de personalidade antissocial refere-se a um padrão de 

comportamento caracterizado pela falta de controle do impulso, desprezo por 

normas sociais, ausência de remorso, baixa tolerância à frustração e baixo 

limiar de descarga da agressividade, inclusive da violência (APA, 1994). 

Segundo Maranhão (2003) o TPAS caracteriza-se por comportamento 

irresponsável iniciado precocemente, acompanhado de mentira, roubo, 

vandalismo, crueldade e envolvimento com atividades ilícitas, como uso de 

drogas, por exemplo.  

Já a palavra psicopatia por sua vez, possui uma história extensa e 

equívoca e até os dias atuais é utilizada de forma indiscriminada e imprecisa, 

até mesmo pela Classificação Internacional de Doenças (CID), (OMS, 1993) 

que traz na definição oficial do diagnóstico para ―Personalidade Dissocial 

(F.60.2) o termo ―personalidade psicopática e sociopática‖ como sinônimos do 

distúrbio. No contexto popular estas expressões incorporaram-se ao jargão e 

são usadas para definir qualquer tipo de ato considerado como fora dos 

padrões, mesmo que não tenha envolvimento com delitos criminais, 

contravenções penais e/ou desvio do comportamento segundo um critério 

médico (Morana, 2004).  

Alguns autores como Cleckley (1988) e Vien e Beech (2006) defendem a 

idéia de que a dificuldade em estabelecer o diagnóstico de psicopatia deve-se 

principalmente pelo fato de que os sintomas manifestados neste quadro não 

são facilmente identificados como em outras doenças mentais, como por 
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exemplo, o comprometimento intelectual evidenciado na deficiência mental ou 

os quadros de alucinações manifestados por portadores de Esquizofrenia. 

O termo psicopatia como é utilizado no contexto forense é baseado nos 

postulados elaborado por Cleckley no ano de 1941 e que foram aprimorados 

posteriormente por Robert Hare (Vien e Beech, 2006). 

Cleckley foi o primeiro autor a discorrer sobre o termo psicopatia em sua 

obra The mask of sanity (Vien e Beech, 2006). Ele elaborou uma lista com 16 

sintomas que eram comuns a alguns de seus pacientes e que não 

correspondiam a nenhum diagnóstico médico já descrito. De modo reduzido o 

autor propunha que psicopatas eram sujeitos que apresentavam uma forte 

desintegração emocional e uma inerente desarticulação entre a palavra e a 

ação a qual ele denominava ―demência semântica‖ (Cleckley, 1988; Vien e 

Beech, 2006).  

O pesquisador Robert Hare em 1991 apresentou um estudo no qual se 

dedicou a analisar e aprimorar os postulados de Cleckley resultando então na 

construção da escala de aferição de psicopatia, denominada em seu original 

como Hare’s Psychopathy Checklist Revised – PCL-R. Para Hare o conceito de 

psicopata fundamenta-se muito mais na avaliação dos traços de personalidade 

do sujeito, no modo como ele se relaciona com os outros e nas características 

afetivo-emocionais do que na análise e observação das condutas antissociais 

(Morana, 2004).  

Para Hare (1999) os psicopatas são sujeitos manipuladores, arrogantes, 

mentirosos, impulsivos, que desrespeitam os desejos, direitos ou sentimentos 

alheios em prol de sua própria satisfação. Ainda segundo este autor, os 

psicopatas seriam os principais responsáveis por crimes violentos em todos os 
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países. Ao que ele estima a prevalência de sujeitos com personalidade 

psicopática corresponderia a 1% na população geral e de 15 a 20% na 

população carcerária. No quadro 1 estão descritos os sintomas propostos pelos 

dois autores. 

Ao que as pesquisas indicam, estes sujeitos caracterizam-se por 

apresentar uma conduta regulada por gratificações imediatas, ausência de 

padrões de respostas consideradas normais em estados ansiosos (ruborização 

da face e aumento ou diminuição da atividade cardíaca), falhas no 

processamento das informações sociais e ainda que tenham a capacidade 

intelectual preservada e reconheçam quais condutas são socialmente 

aceitáveis, eles em geral, são desprovidos de piedade, empatia, remorso e 

emoções além de apresentarem uma dificuldade em inibir o comportamento 

disfuncional (Jurado e Junque, 1996; Teixeira, 2008; Serafim, 2009).  

Nos últimos anos, as pesquisas com população forense têm buscado 

estudar a etiologia desta conduta. Os fatores genéticos e as desordens 

neurobiológicas aparecem como as principais evidências neste contexto 

(Pliszka, 2004; Oliveira-Souza et al, 2008).  

Estudos utilizando técnicas de exame de imagem, avaliações 

neuropsicológicas e neurofisiológicas apontam que o funcionamento cerebral e 

o desempenho cognitivo dos psicopatas em testes neuropsicológicos 

assemelham-se ao de pacientes com lesão cerebral, em especial nas 

seguintes regiões: pré-frontal, temporal, córtex límbico para-hipocampal e 

amígdala. Tais lesões podem gerar déficits no processamento cognitivo e 

perceptivo quando da avaliação, julgamento e resposta emocional frente a uma 
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ação (Cherek et al.,1997; Blair et al., 2001; Mitchell et al, 2002; Dolan e Park, 

2002).  

Quadro 1 – Sintomas de psicopatia por Cleckley e Robert Hare 

 
 

Sintomas psicopatia organizados por 

Cleckley (1941) 

Sintomas psicopatia organizados por 

Hare (1991) 

1. Charme superficial e inteligência;  

2. Ausência de delírios e outros sinais de 

pensamento irracional;  

3. Ausência de nervosismo ou 

manifestações psiconeuróticas; 

4. Falta de confiança; 

5. Deslealdade e insinceridade; 

6. Falta de remorso ou pudor; 

7. Comportamento antissocial 

inadequado; 

8. Julgamento fraco e incapacidade d 

aprender com a experiência; 

9. Egocentrismo patológico e incapacidade 

de sentir amor; 

10. Relações afetivas superficiais ou 

ausentes; 

11. Capacidade de insights; 

12. Capacidade de compreensão e 

discernimento prejudicada; 

13. Insensibilidade geral aos 

relacionamentos; 

14. Comportamento inconveniente, 

extravagante ou absurdo após 

ingestão de bebidas ou mesmo sem o uso 

destas; 

15. Baixa tendência a comportamentos 

suicidas; 

16. Vida sexual impessoal e dificuldade em 

estabelecer planos ou engajar-se em metas 

futuras.  

1. Loquacidade/Charme superficial 

2. Superestima 

3. Necessidade de 

estimulação/Tendência ao tédio 

4. Mentira patológica 

5. Vigarice/Manipulação 

6. Ausência de remorso ou culpa 

7. Insensibilidade afetivo-emocional 

8. Indiferença/Falta de empatia 

9. Estilo de vida parasitário 

10. Descontroles comportamentais 

11. Promiscuidade sexual 

12. Transtornos de conduta na infância 

13. Ausência de metas realistas e de 

longo prazo 

14. Impulsividade 

15. Irresponsabilidade 

16. Incapacidade de aceitar 

responsabilidades pelos próprios atos 

17. Muitas relações conjugais de curta 

duração 

18. Delinquência juvenil 

19. Revogação da liberdade 

condicional 

20. Versatilidade criminal 
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2.4 Desempenho Cognitivo em sujeitos infratores 

 

 

A avaliação neuropsicológica tem sido cada vez mais utilizada como 

recurso para a investigação da correlação entre comportamento antissocial e 

lesões cerebrais (Blair et al., 2001; Mitchell et al., 2002; Dolan e Park, 2002; 

Blair et al., 2006). Segundo Teichner et al (2000) a incidência de prejuízos 

neuropsicológicos na população forense mostra-se cada vez mais relevante e 

acentuado e são consideráveis as evidências científicas que apontam para a 

relação entre comportamento delinquente e déficits cognitivos.  

De acordo com a literatura o desempenho cognitivo de sujeitos infratores 

mostra-se especialmente comprometido na execução de atividades 

neuropsicológicas relacionadas às funções executivas e de habilidades verbais 

(Jurado e Junque, 1996; Dolan e Park, 2002; Mitchell et al, 2002; Navas-

Collado e Muñoz-Garcia, 2004; Olvera et al, 2005; Del Pino e Werlang, 2006). 

Fato este que justifica as extensas pesquisas sobre o funcionamento 

neuropsicológico das funções frontais, mais especificamente, das regiões pré-

frontais e suas conexões com outras estruturas subcorticais (Blair et al., 2001; 

Navas-Collado e Muñoz-Garcia, 2004; Dvorak-Bertsch et al., 2009).  

O córtex pré-frontal ocupa aproximadamente um terço da massa total do 

córtex e mantém relações múltiplas e recíprocas com diversas estruturas 

encefálicas, tais como o hipocampo, a amígdala, o tálamo, o córtex límbico 

para-hipocampal e cingular, o hipotálamo e com o segmento mesencefálico. 

Esta região cerebral caracteriza-se por desempenhar um importante papel na 

execução das habilidades cognitivas relacionadas, principalmente, ao controle 
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e inibição do comportamento, à integração das informações aprendidas e no 

julgamento e formulação de conceitos (Lezak et al., 2004).  

Em uma revisão da literatura abrangendo o período de 1990 a 2003 Del 

Pino e Werlang (2006) constataram que 27,3% das publicações levantadas que 

abordavam a temática ―homicídio‖ e ―lobo frontal‖ utilizaram a avaliação 

neuropsicológica como instrumento de pesquisa para a investigação dos 

processos cognitivos e 36,3% aliaram esta técnica aos resultados de exames 

de imagem. Dentre os testes neuropsicológicos utilizados foi observada uma 

preferência por exames sensíveis aos lobos frontais, como o Teste de 

Classificação de Cartas Wisconsin (WCST); Trail Making Test (TMT); Stroop 

Color Test (Stroop); Bateria Neuropsicológica Halstead-Reitan (HRNB); Escala 

Wechsler de Inteligência para Adultos (WAIS) e Teste de Memória de 

Reconhecimento (RMT). 

Dolan e Park (2002) utilizando a bateria de avaliação neuropsicológica 

Cambridge Neuropsychological Test Automated Battery (CANTAB) buscaram 

comparar o desempenho cognitivo de sujeitos com e sem o diagnóstico de 

transtorno de personalidade antissocial. Os dados indicaram que o grupo de 

TPAS apresentava comprometimento tanto nas habilidades de planejamento e 

flexibilidade mental (sensíveis ao córtex pré-frontal dorsolateral), como nas 

atividades de controle inibitório e memória visual (mediadas pelo córtex pré-

frontal ventromedial) (Dolan e Park, 2002). 

Em outro estudo o desempenho cognitivo de um grupo de psicopatas foi 

comparado com os resultados de um grupo de infratores sem o diagnóstico de 

psicopatia. Os resultados apontaram para um maior comprometimento em 

provas direcionadas para a avaliação das funções do córtex pré-frontal no 
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grupo de sujeitos psicopatas. Segundo os autores não houve diferença entre os 

resultados nas atividades que envolviam o córtex pré-frontal dorsolateral e 

córtex cingulado anterior (Blair et al., 2006).  

Acredita-se que as áreas orbitofrontais do córtex pré-frontal são 

especialmente ativadas quando há a necessidade de se resolver uma tarefa 

que envolve estímulos cognitivos com conteúdos emocionais (Capovilla et al., 

2007; Lezak et al., 2004). Segundo Brower e Price (2001) os modelos 

neuroatômicos dos circuitos cerebrais envolvidos em condutas antissociais, são 

implicados por interconexões de regiões cerebrais que incluem a amígdala e o 

lobo frontal. As alterações do córtex pré-frontal podem resultar em uma 

disfunção executiva e sua relação com condutas infracionais é corroborada 

quando aliada em especial a déficits cognitivos nas funções executivas.  

 

2.5 Funções Executivas 

 

 

Segundo Luria (1984) toda atividade humana inicia com a determinação 

das metas e objetivos a serem alcançados e segue com o planejamento e 

estabelecimentos dos meios que serão necessários para que estes objetivos 

sejam atingidos.  

Para que uma atividade do dia-a-dia seja concluída com êxito é preciso 

que ela tenha sido previamente planejada, os objetivos claramente traçados e 

as prioridades estabelecidas. A execução desta ação exige dentre outros 

comportamentos um constante monitoramento do plano estipulado, bem como 

autocontrole e regulação das emoções envolvidas. Este conjunto de 
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habilidades cognitivas que regulam o comportamento humano é denominado 

na literatura como funções executivas (Saboya et al., 2002). 

As funções executivas são classificadas de acordo com quatro 

componentes fundamentais: a volição, o planejamento, a ação voltada para um 

propósito e o desempenho efetivo da ação (Lezak et al., 2004). Cada um 

desses componentes corresponde a um comportamento específico e são 

imprescindíveis para a realização eficaz das atividades humanas (Tirapu-

Ustárroz e Muñoz-Céspedes, 2005).  

As características das funções executivas, controladas em grande parte 

pelos lobos frontais, estão relacionadas ao planejamento e controle antecipado 

da ação, a escolha dos objetivos que se deseja alcançar, a seleção das 

respostas adequadas e a inibição das demais e a atenção e verificação dos 

resultados durante o desenrolar da ação (Santos, 2004). Para que esta 

integração temporal seja exercida, são requisitadas outras funções cognitivas, 

como a memória de trabalho, o planejamento e o controle inibitório (Del Pino e 

Werlang, 2006). 

A memória de trabalho permite a reprodução temporária de informações 

relevantes ao processamento de uma ação. Estas informações podem ser 

provenientes de experiências passadas ou estarem disponíveis no contexto 

atual. Pacientes com lesões pré-frontais têm dificuldades em tarefas de 

memória de trabalho que exigem a manipulação dessas informações e como 

conseqüências tendem a apresentar um padrão de comportamento 

perseverativo, isto é, manter a mesma resposta diante de estímulos ou 

tentativas diferentes (Del Pino e Werlang, 2006; Capovilla et al., 2007). 
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Como já mencionado, o planejamento da ação é fundamental para a 

execução das tarefas cotidianas. Um planejamento eficiente requer que sejam 

estabelecidas as hierarquias, ou seja, as etapas necessárias para se alcançar 

o objetivo final da tarefa. Desta forma, entende-se que o planejamento envolve 

a antecipação dos eventos e as conseqüências implicadas bem como o 

monitoramento frequente da ação (Gil, 2002). 

Pacientes com déficits nas funções executivas tendem a apresentar um 

padrão de comportamento rígido, perseverativo, com falhas no controle 

inibitório, no planejamento, na organização e no controle do comportamento 

(Sohlberg e Mateer, 2009). Embora a flexibilidade cognitiva esteja usualmente 

prejudicada nas síndromes frontais, estudos recentes apontam que esta 

dificuldade só é confirmada quando requer a evocação de informações da 

memória de trabalho, estando preservadas quando os estímulos estão 

explícitos no ambiente (Capovilla et al., 2007). 

Acredita-se ainda que o comprometimento das funções executivas possa 

vir a resultar em uma dificuldade de adaptação do afeto, no comprometimento 

das capacidades de volição e iniciativa, em falhas do comportamento moral e 

social e em déficits relacionados à tomada de decisão, ao controle inibitório e a 

impulsividade (Gil, 2002; Lezak et al., 2004; Capovilla et al., 2007). Estas 

características de desempenho cognitivo assemelham-se aos prejuízos 

encontrados tanto em pacientes com lesões no lobo frontal, como também em 

alguns transtornos psiquiátricos, como por exemplo, transtorno de déficit de 

atenção e hiperatividade, transtorno de conduta, transtorno de personalidade 

antissocial dentre outros. 
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2.6  Avaliação Neuropsicológica em jovens infratores 

 

 

Embora a literatura que trata do comprometimento neuropsicológico em 

adultos criminosos seja extensa o mesmo não ocorre com a população juvenil. 

Viés metodológico, dificuldades de diagnósticos precisos e acessos aos grupos 

de estudo são algumas das variáveis que contribuem para este cenário 

(Teichner e Golden, 2000).  

Da mesma forma como na população adulta, a avaliação 

neuropsicológica também tem sido utilizada para investigar o papel das 

variáveis neurológicas e neuropsicológicas entre jovens delinquentes (Teichner 

et al, 2000; Teichner e Golden, 2000). Os resultados embora não sejam 

consistentes, apontam para o comprometimento da capacidade funcional na 

atividade intelectual, principalmente no que concerne ao processamento verbal, 

prejuízo das habilidades atencionais, de controle inibitório e controle mental 

das informações e déficits nas funções executivas (Teichner e Golden, 2000; 

Golden et al., 1996; Vermeiren et al., 2002). 

Olvera et al (2005) comparou o desempenho de grupos de adolescentes 

com o diagnóstico de transtorno de conduta com o de jovens com e sem o 

diagnóstico de transtorno bipolar. Os resultados indicaram que os adolescentes 

com diagnóstico de transtorno de conduta apresentaram comprometimento nas 

funções de linguagem, funções executivas e memória verbal em comparação 

com os demais grupos de estudo. 

Blair et al. (2001) investigaram o desempenho de jovens psicopatas com 

o de não psicopatas em teste de avaliação das funções executivas que se 
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diferenciavam entre si pela região cerebral ativada quando da sua execução. 

Os jovens psicopatas mostraram comprometimento nas medidas de avaliação 

relacionadas ao córtex pré-frontal orbital e não houve diferença entre os grupos 

nos resultados das provas de avaliação das funções coordenadas pelo córtex 

pré-frontal dorsolateral e córtex cingulado anterior. 

No Brasil assim como na literatura internacional prevalecem os estudos 

com população carcerária adulta. As pesquisas com jovens infratores são 

escassas e até onde se tem conhecimento não há estudos que relacionem o 

funcionamento cognitivo com práticas infracionais nesta população.  

Considerando a escassez de estudos brasileiros na área forense, 

principalmente com população jovem, acredita-se que a pesquisa em questão 

possa contribuir para a compreensão e também para o desenvolvimento de 

novos estudos, além de programas de prevenção e intervenção do 

comportamento infracional.  
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

 

Investigar o desempenho cognitivo em tarefas relacionadas às funções 

executivas em jovens infratores primários e reincidentes 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

 

 Verificar a presença de traços psicopáticos em jovens infratores 

primários e reincidentes 

 Avaliar o desempenho dos jovens infratores primários e 

reincidentes em tarefas atencionais 

 Avaliar o desempenho dos jovens infratores primários e 

reincidentes em tarefas ligadas ao controle inibitório 

 Avaliar o desempenho dos jovens infratores primários e 

reincidentes em tarefas relacionadas à flexibilidade mental 

 Identificar o QI estimado dos jovens infratores primários e 

reincidentes  

 Comparar os resultados dos testes neuropsicológicos da amostra 

estudada com os respectivos dados normativos 



26 

 

4. HIPÓTESES 
 

 

 O escore no PCL-R será mais elevado entre os infratores com 

histórico de reincidência criminal 

 Infratores reincidentes apresentam maior prejuízo nas tarefas 

relacionadas às funções executivas 

 O quociente de inteligência (QI) será menor no grupo de jovens 

infratores primários. 
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5. MÉTODOS 
 

5.1 Casuística 

 

 

Foram avaliados neste estudo 38 internos da Fundação C.A.S.A., 

instituição correcional para jovens infratores. A Fundação C.A.S.A. é uma 

autarquia do governo do estado de São Paulo vinculada à Secretaria de Estado 

da Justiça e da Defesa da Cidadania que presta assistência aos adolescentes 

do Estado. Tem como missão primordial aplicar as diretrizes e as normas 

dispostas no Estatuto da Criança e do Adolescente, promovendo estudos e 

planejando soluções direcionadas ao atendimento de adolescentes autores de 

atos infracionais, na faixa dos 12 aos 21 anos (Fundação C.A.S.A., 2006). 

Os adolescentes encaminhados a Fundação  C.A.S.A estão inseridos 

nas medidas socioeducativas de privação de liberdade (internação), 

semiliberdade e meio aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à 

Comunidade). As medidas são aplicadas de acordo com o ato infracional e a 

idade dos adolescentes. Os jovens ficam internados por um período máximo de 

3 anos ou até completarem 21. 

A população de internos da Fundação C.A.S.A. é constituída de maioria 

do sexo masculino (96%) com idade média 16,7 anos. Os dados indicam ainda 

que 71% destes jovens quando ingressaram na unidade correcional estavam 

cursando o Ensino Fundamental II, contra 15% que cursavam o Ensino Médio. 

Com relação às atividades de trabalho, 46% dos jovens infratores afirmam que 

exerciam algum tipo de atividade laborativa antes do cumprimento da pena. 

http://www.casa.sp.gov.br/site/paginas.php?sess=1&sessID=63
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Quanto ao tipo de trabalho desempenhado foram citadas atividades de 

ajudante de pedreiro, lavador de carros, ajudante geral, ambulante, pintor, 

ajudante de mecânico, trabalhador rural, funileiro, dentre outros.  

No que diz respeito à composição familiar, sabe-se que 51% destes 

jovens à época do delito residiam somente com a mãe, 23% moravam com 

ambos os pais, 16% não residiam com os pais e 7% somente com o pai. Já 

com relação ao histórico infracional familiar dos jovens infratores, os dados 

apontam a seguinte freqüência quanto aos familiares envolvidos com atos 

infracionais: 40% são irmãos, 25% tio/tia, 24% primo, 14% pais, 5% mãe e 2% 

padrasto. Por sua vez, 51% dos crimes cometidos pelos jovens infratores 

correspondem a contravenções penais como roubo, assalto e porte de armas, 

19% cumprem medida socioeducativa por práticas infracionais como extorsão, 

receptação, tráfico de drogas e porte ou uso de drogas. Crimes contra a vida 

e/ou violentos como homicídio, seqüestro, latrocínio, estupro e atentado 

violento ao pudor correspondem a 14% dos crimes cometidos pelos jovens 

infratores em medida socioeducativa na Fundação C.A.S.A. 

Foram então eletivos para este estudo, jovens do sexo masculino, com 

idade entre 18 e 21 anos, em situação de privação da liberdade, com e sem 

histórico de reincidência criminal. Com tais critérios, a amostra final constituiu-

se de 38 jovens do sexo masculino, com idade entre 18 e 21 anos. Os critérios 

de exclusão da amostra para ambos os grupos foram: estarem fazendo uso de 

medicamentos psicotrópicos; histórico de doença neurológica e presença de 

diagnóstico psiquiátrico.  

Os grupos de estudo foram divididos conforme o histórico criminal: 

Grupo 1: jovens infratores primários, composto por sujeitos que estavam 
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cumprindo medida socioeducativa pela primeira vez, e que portanto, não 

apresentavam histórico de reincidência criminal. Grupo 2: jovens infratores 

reincidentes, composto por jovens que já haviam cumprido medida 

socioeducativa previamente, não sendo esta a primeira internação por algum 

delito infracional. 

 

5.2 Instrumentos 

 

5.2.1 Avaliação Clínica 

 

 

A fim de excluir presença de transtorno psiquiátrico no momento da 

entrevista, foi aplicada a versão brasileira do questionário Mini-International 

Neuropsychiatric Interview (MINI) (Anexo A). Este é um questionário 

estruturado de aplicação rápida (15-30 minutos), (Sheehan et al, 1998) 

desenvolvido para contemplar os critérios do DSM-IV e da CID-10 e validado 

para o português (Amorim, 2000).  

Ainda que este instrumento não contenha critérios de validade que 

contemplem o diagnóstico de dependência de drogas atual, o fato de os 

sujeitos estarem internados há pelo menos 3 meses fornece subsídios que 

garantem a abstinência, permitindo-nos avaliar apenas a dependência ao longo 

da vida, medida esta validada para o MINI em sua versão em português 

(Amorim, 2000). O instrumento foi aplicado por um médico que não se 

envolveu nas demais etapas da avaliação. 
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5.2.2 Escala de Avaliação de Psicopatia – PCL-R 

 

 

Para a identificação dos traços de psicopatia foi utilizada a Escala de 

Avaliação de Psicopatia (Anexo B) de Hare (1991), traduzida e validade para a 

população Brasileira por Morana (2004).  

Trata-se de uma entrevista estruturada composta por 20 itens que avalia 

o grau de psicopatia através de uma escala de 0 a 40 pontos designada 

especificamente para populações forenses. Essa escala apresenta 

características dimensionais compostas por dois fatores intercorrelacionados 

(quadro 2).  

Os aspectos promiscuidade sexual, muitas relações conjugais de curta 

duração e versatilidade criminal não se agrupam em nenhum dos dois fatores, 

mas pontuam para o escore geral da escala. A classificação da psicopatia 

envolve os aspectos de insensibilidade afetiva (fator I) e comportamento que 

reflete um estilo de vida antissocial (fator II). Cada um dos 20 itens pode ser 

pontuado através de uma escala numérica ordinal, sendo: 0 (Não), 1 

(Talvez/em alguns aspectos) e 2 (Sim). 
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Quadro 2 – Distribuição dos itens da PCL-R de acordo com os fatores 1 e 2 

Adaptado de Morana (2004) 
 

 

5.2.3 Protocolo de avaliação neuropsicológica 

 

 

Os testes que integraram a bateria para avaliação neuropsicológica 

(anexo C) foram selecionados de acordo com estudos prévios realizados tanto 

com população forense quanto com pacientes com comprometimento cognitivo 

das funções executivas (Golden et al, 1996; Teichner e Golden, 2000; Blair et 

al., 2001; Mitchell et al, 2002, Dolan, Park, 2002; Lezak et al., 2004; Olvera et 

al, 2005; Straus et al., 2006; Blair et al, 2006) e estão descritos a seguir. 

 

 

 

Fator 1 – Insensibilidade Afetiva Fator 2 – Comportamento Antissocial 

 Loquacidade / Charme superficial 

 Superestima 

 Mentira patológica 

 Vigarice / manipulação 

 Ausência de remorso ou culpa 

 Insensibilidade afetivo-emocional 

 Indiferença / Falta de empatia 

 Incapacidade de aceitar responsabilidade pelos 

próprios atos 

 Necessidade de estimulação/ tendência ao 

tédio 

 Estilo de vida parasitário 

 Descontroles comportamentais 

 Transtornos de conduta na infância 

 Ausência de metas realistas e de longo prazo 

 Impulsividade 

 Irresponsabilidade 

 Delinquência juvenil 

 Revogação da liberdade condicional 

 Promiscuidade sexual 

 Muitas relações conjugais de curta duração 

 Versatilidade criminal 
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5.2.3.1 Instrumentos utilizados 

 

Teste: Semelhanças (Wescheler, 2004a) 

O que a prova avalia: Pensamento lógico-associativo, formação de conceitos 

verbais e capacidade de abstração de elementos concretos. 

Descrição do material e procedimento de aplicação: Esta atividade é um 

subteste da Escala de Inteligência Wechsler para adultos – 3ª edição 

(Weschsler, 2004a). São apresentadas ao sujeito pares de palavras que 

representam objetos ou conceitos comuns. O avaliando deve identificar qual a 

característica que ambas as palavras possuem como semelhantes.  

 

Teste: Fluência Verbal (F.A.S.) (Strauss et al., 2006). 

O que a prova avalia: Fluência verbal, flexibilidade mental sob condições 

delimitadas, controle inibitório e uso de estratégias. É considerada uma tarefa 

sensível à avaliação das funções executivas por exigir o uso de estratégias 

adequadas para a execução. 

Descrição do material e procedimento de aplicação: É solicitado ao 

examinando que recorde em um tempo limitado (1 minuto) palavras que iniciem 

com uma determinada letra do alfabeto (―F‖, ―A‖ e ―S‖). Algumas regras são 

pré-estabelecidas, tais como: não é permitido mencionar nomes próprios (nome 

de pessoas, cidades, países); não se deve conjugar o verbo, (apenas um 

tempo verbal é aceito) e não é permitido o uso de palavras derivadas, como por 

exemplo, ―beijo‖, ―beijinho‖. Na segunda etapa é solicitado que o sujeito diga 

em 1 minuto o nome de animais, sem delimitar nenhuma letra específica 

(Strauss et al., 2006, Rocca, 2006). 
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Teste: Stroop Color Test (Strauss et al., 2006). 

O que a prova avalia: Investiga alguns componentes importantes do 

funcionamento executivo, tais como: atenção seletiva, flexibilidade mental e 

controle inibitório. 

Descrição do material e procedimento de aplicação: Série com três fases 

nas quais o tempo é cronometrado e o número de erros anotado. É um teste 

que se utiliza de 3 cartões de papel com 24 estímulos diferentes em cada. No 

primeiro constam retângulos pintados com 4 cores diferentes e ao sujeito é 

solicitado que diga o mais rápido que puder o nome das cores. Na segunda 

etapa o cartão contém palavras sem um significado específico, escritas cada 

uma com uma cor diferente; o avaliando deve dizer o nome da cor ou invés de 

ler a palavra escrita. Na última fase o cartão apresentado contém o nome das 

cores estímulos que foram utilizadas ao longo do teste, porém escritas em 

cores diferentes. Ao sujeito é solicitado que diga o nome da cor da tinta que a 

palavra está escrita. (Strauss et al., 2006). 

 

Teste: Dígitos (Wechsler, 2004). 

O que a prova avalia: Na primeira etapa é avaliada a capacidade de amplitude 

atencional para estímulos visuo-espaciais e memória imediata, já na segunda 

etapa são investigadas as habilidades relacionadas ao controle mental de 

informações e memória de trabalho. 

Descrição do material e procedimento de aplicação: Esta atividade é 

composta de duas fases (ordem direta e ordem inversa), aplicadas 

separadamente. Na primeira etapa é apresentada ao sujeito uma seqüência de 

números aleatórios e solicita-se ao avaliando repeti-las na mesma ordem que 
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lhe foi dito. Na segunda parte outras seqüências são apresentadas, porém 

cabe ao sujeito repeti-las na ordem inversa.  

 

Teste: Wisconsin Card Sorting Test (WCST) (Heaton et al., 2005).  

O que a prova avalia: Habilidade para formar conceitos abstratos, flexibilidade 

mental, automonitoramento e adequação de estratégias. 

Descrição do material e procedimento de aplicação: Dispõem-se frente ao 

paciente quatro cartas estímulo as quais variam quanto à cor, forma geométrica 

e número de figuras. Em seguida um jogo com 64 cartas é oferecido ao 

paciente que recebe como instrução a tarefa de combinar suas cartas com 

àquelas dispostas de modelo. O entrevistador apenas informa se a combinação 

está correta ou não. O princípio de associação (cor, forma ou número) é 

modificado a cada 10 acertos sem aviso prévio. As seguintes variáveis são 

avaliadas ao final da tarefa: número de erros cometidos, número de respostas 

perseverativas, erros perseverativos, erros não perseverativos, nível de 

resposta conceitual, número de categorias completadas e tentativas para 

completar primeira categoria.  

 

Teste: Trail Making Test (TMT) (Strauss et al., 2006) 

O que a prova avalia: Sustentação da atenção, velocidade de processamento 

da informação, atenção dividida e flexibilidade mental. 

Descrição do material e procedimento de aplicação: Na primeira etapa do 

teste (Trail A) é apresentada ao paciente uma folha contendo círculos com 

números dispostos aleatoriamente, é solicitado que o sujeito ligue os números 

em ordem crescente no menor intervalo de tempo possível. A segunda parte do 
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teste (Trail B) consiste em ligar 25 círculos com números e letras, 

alternadamente, obedecendo simultaneamente as duas seqüências (primeiro 

número depois letra, exemplo: 1-A, 2-B, 3-C, etc.) no menor tempo que 

conseguir.  

 

A estimativa da avaliação de inteligência foi obtida a partir da conversão 

do somatório do escore ponderado dos sujeitos nos subtestes Cubos e 

Vocabulário, ambos da escala WAIS-III e descritos logo abaixo. A escolha por 

esta metodologia foi subsidiada pelo fato de que vários estudos apontam a 

mesma como medida fidedigna de triagem para investigação da presença de 

déficit cognitivo intelectual. O subteste vocabulário é considerado como uma 

medida singular de inteligência geral e o subteste cubos, por sua vez apresenta 

alta correlação com QI de execução. Tal metodologia é ainda amplamente 

utilizada e citada em pesquisas, por ser de fácil aplicação e correção, 

apresentar alta confiabilidade e se correlacionar muito bem com a versão 

completa do WAIS-III (Ringe et al, 2002; Strauss et al., 2006; Del Pino e 

Werlang, 2008).  

 

Teste: Cubos (Wechsler, 2004). 

O que a prova avalia: Capacidade de organização, percepção, análise e 

síntese visuo-espacial. Esta prova é considerada também uma medida de 

inteligência não verbal e requer boa coordenação visuo-motora para reproduzir 

os constructos abstratos. (Rocca, 2006). 

Descrição do material e procedimento de aplicação: São utilizados cubos 

coloridos (com dois lados brancos, dois lados vermelhos e dois lados pintado 
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de vermelho e branco) e um caderno com modelos de figuras geométricas (13 

ao total). Ao sujeito é solicitado que observe o modelo do caderno e o 

reproduza utilizando os cubos, a prova é cronometrada e o desempenho está 

relacionado com o tempo de execução e sucesso na reprodução dos modelos.  

 

Teste: Vocabulário (Wechsler, 2004). 

O que a prova avalia: Avalia a capacidade de definição de vocábulos e 

conhecimento semântico. É considerada uma ótima medida de inteligência 

geral, bastante estável e pouco vulnerável a presença de transtornos mentais, 

servindo assim como estimativa de inteligência pré-mórbida (Rocca, 2006).  

Descrição do material e procedimento de aplicação: O sujeito deve definir 

oralmente o significado de uma lista de palavras exposta pelo examinador.  

 

5.3 Procedimentos 

 

 

Para a composição da amostra foi realizado primeiramente um 

levantamento junto ao setor administrativo e ao setor de Enfermagem da 

unidade Raposo Tavares do número total de sujeitos que contavam com idade 

entre 18 e 21 anos, sem histórico de doença clínica e neurológica e que não 

faziam uso de medicamentos psicotrópicos (critérios de exclusão). Esta 

primeira análise resultou em um total de 54 adolescentes, dos quais 02 se 

negaram a participar do estudo, 01 foi excluído por não satisfazer todos os 

critérios de inclusão (histórico de traumatismo crânio encefálico) e 10 haviam 
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entrado para o regime de Liberdade Assistida quando convocados para a 

entrevista clínica. 

Logo que convocados a participar da pesquisa, os jovens eram 

informados a respeito do teor e objetivo do estudo e solicitados a assinar um 

termo de consentimento (ver item 5.4 deste capítulo). Em seguida eram 

encaminhados para a entrevista clínica, composta inicialmente pela aplicação 

do questionário MINI, utilizado como instrumento de triagem. Ao final desta 

primeira etapa 3 sujeitos foram excluídos da amostra por apresentarem 

sintomas clínicos compatíveis com os seguintes quadros clínicos: transtorno 

obsessivo-compulsivo, depressão e síndrome do pânico. Todos os sujeitos 

foram encaminhados à equipe de atendimento psiquiátrico da Fundação Casa.  

Desta etapa da triagem resultou então a amostra final da pesquisa que 

totalizou 38 sujeitos, os quais foram encaminhados à segunda fase do estudo, 

composta da entrevista clínica para avaliação de psicopatia e da aplicação do 

protocolo de avaliação neuropsicológica.  

A idéia inicial da pesquisa era dividir os sujeitos em psicopatas e não 

psicopatas, segundo os critérios estabelecidos pela escala PCL-R, ou seja, 

pontuação ≥ 30 para classificação como psicopatas. Contudo, diferentemente 

do esperado, a população estudada apresentou baixo escore nesta escala não 

demonstrando resultados compatíveis ao diagnóstico de psicopatia e 

impossibilitando assim, a divisão dos grupos conforme previamente 

estabelecido. Frente ao exposto, optou-se por dividir os grupos de estudo de 

acordo com o histórico infracional, ou seja, entre jovens infratores primários e 

reincidentes. 
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Por reincidência compreende-se o ato de voltar a cumprir uma nova 

pena ou medida de segurança em virtude de já ter cometido outra ou a mesma 

infração penal (Saffi, 2009). Sendo assim, o estudo foi realizado na unidade 

Raposo Tavares da Fundação C.A.S.A que abriga tanto jovens condenados 

pela primeira vez como adolescentes que já cumpriram medida socioeducativa 

por outros delitos. 

 

5.4 Aspectos éticos  

 

 

Este estudo foi aprovado pelo Departamento de Execuções da Infância e 

Juventude (DEIJ), órgão responsável pelas internações em seu caráter judicial. 

Pela Comissão de Ética para Análise de Projetos de Pesquisa – CAPPesq – da 

Diretoria Clínica do Hospital das Clínicas e da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo protocolo número 0356/08 (Anexo D), bem como 

pela diretoria da Divisão Técnica da unidade Raposo Tavares, local onde os 

dados foram coletados. 

Os sujeitos participantes deste estudo foram informados sobre os 

objetivos da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Informado 

(Anexo E). Este termo foi lido pela psicóloga pesquisadora ao participante 

antes do início da avaliação neuropsicológica. Em seu teor continha 

esclarecimentos que caso concordasse em participar da pesquisa, os dados do 

exame ali coletados constariam em um trabalho científico e também que esta 

pesquisa não tinha qualquer relação com o sistema judiciário, de forma que o 
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aceite ou recusa na participação da mesma não implicaria em benefícios ou 

prejuízos no processo judicial. 

 

5.5 Análise estatística 

 

 

Foi realizada análise descritiva inferencial dos dados. A análise 

estatística deste trabalho foi realizada com o auxílio do programa STATA/SE 

versão 11.1. Para todos os testes o valor de p = 0,05 foi considerado como 

indicador de diferença estatisticamente significante. 

Nas tabelas cruzadas de frequência, foi utilizado o teste exato de Fisher 

em alternativa ao qui-quadrado, já que a amostra era pequena e o valor 

esperado de algumas células das tabelas era menor do que 5. 

Para a comparação entre os grupos quanto às variáveis demográficas, 

neuropsicológicas e traços de psicopatia foi utilizado o teste t de student, uma 

vez que todas as variáveis passaram no teste de igualdade de variância. 

Em alguns testes neuropsicológicos, tais como o FAS, Trail Making e 

Stroop, foi calculado o valor de Z (standard score) para comparação dos 

resultados dos testes com seus respectivos dados normativos. A estatística Z 

permite aferir quanto um determinado resultado se afasta da média ou das 

unidades de desvio-padrão em relação a uma curva normal da amostra 

estudada. É um procedimento estatístico frequentemente utilizado nas 

correções de testes psicométricos, pois permite a conversão do resultado para 

percentil, o qual representa a porcentagem de escores que se situam acima ou 

abaixo de uma média específica. A variação desta estatística indica que em um 
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intervalo de três desvios-padrão para mais e para menos incluem 

aproximadamente 99,74% da amostra estudada, ou seja, praticamente toda a 

população (Filho, 1999).  

Em avaliação neuropsicológica, é bastante comum o uso de um sistema 

qualitativo para descrever o desempenho dos sujeitos nos testes. No quadro 3 

encontramos o percentil correspondente a variação do desvio-padrão na 

estatística Z e a correspondente descrição qualitativa do desempenho. 

 
Quadro 3: Valores Z score e respectivo percentil 

Número de DP´s acima ou 
abaixo da média 

Percentil Descrição Qualitativa 

≥+ 3 
+1,4/+2 

+0,7/+1,3 
-0,6/+0,6 
-0,7/-1,3 
-1,4/-1,9 
- 1,4/-1,9 

≥ 99,9 
91 – 99 
75 – 90 
26 – 74 
10 – 25 

3 – 9 
≤ 2 

Muito Superior 
Superior 

Médio Superior 
Médio 

Médio Inferior 
Limítrofe 
Inferior 

 

Adaptada de Wechsler, 1991. 

 

Nos subtestes da escala WAIS-III (cubos, semelhanças, vocabulário, 

dígitos e QI estimado) o resultado bruto encontrado foi convertido em escore 

ponderado de acordo com as tabelas normativas para a população brasileira da 

referida escala (Wescheler, 2004a). Como o escore ponderado considera a 

idade do examinando, a conversão do resultado bruto permite nivelar a 

pontuação dentro de um mesmo grupo etário. 

Foi calculado também o quociente de correlação de Pearson entre as 

variáveis demográficas ―escolaridade‖ e ―tempo de reclusão‖ e entre os 

resultados de desempenho nas provas neuropsicológicas: semelhanças, 

fluência verbal fonética, fluência verbal semântica, Stroop I, erros Stroop I, 

Stroop II, erros Stroop II, Stroop III, erros Stroop III, efeito Stroop, Cubos, 
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Vocabulário, QI estimado, nº erros WCST, respostas perseverativas WCST, 

erros perseverativos WCST, erros não perseverativos WCST, nível resposta 

conceitual WCST, categorias completas WCST, tentativas para completar a 1ª 

categoria WCST, Trail A, Trail B, dígitos total, PCL – R total, PCL – R fator 1 e 

PCL – R fator 2. 

Os limites usados para interpretação das correlações foram: 

Correlação fraca: r ≤ 0,4 

Correlação média: 0,4 ≤ r < 0,6 

Correlação forte: 0,6 ≤ r < 0,8 

Correlação muito forte: r ≥ 0,8  
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6. RESULTADOS 
 

6.1 Caracterização sóciodemográfica 

 

 

Na tabela 1 estão expressos os dados sóciodemográficos dos sujeitos 

participantes deste estudo. A média referente aos anos de estudo 

correspondeu a 7,8 (±1,91). Os jovens estavam internados entre 3 e 17 meses, 

com média de 7,3 (±2,75). Não houve diferença estatisticamente significante 

entre os grupos para nenhuma das variáveis analisadas.  

 
 
 
 Tabela 1: Dados sócio-demográficos da população estudada 

Teste t 
 

A tabela 2 apresenta a distribuição quanto à naturalidade dos 

participantes do estudo. Visto que a grande maioria é proveniente do estado de 

São Paulo, optou-se por dividir as variáveis em apenas duas: naturais do 

estado de São Paulo e natural de outros estados. 

 

 
 
 
 

Variável/Grupo Primários 

n= 17 

Reincidentes 

n=21 

Total Amostra 

n=38 

p 

Idade  

(anos) 

18,06 (0,24) 17,9 (0,22) 18,00 (0,23) 0,16 

Escolaridade 

(anos) 

7,2 (2,08) 

 

8,3 (1,65) 7,8 (1,91) 0,10 

Tempo reclusão 

(meses) 

7,1 (2,73) 7,6 (2,80) 7,3 (2,75) 0,58 
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Tabela 2: Dados relativos à naturalidade dos jovens estudados 

Origem Primários (n=17) Reincidentes (n=21) Total Amostra (n=38) 

 n              % n                   % n                  % 

São Paulo 13            76,5 18                85,7 31                81,5 

Demais estados 4             23,5 3                  14,3 7                 18,5 

 

 
 

6.2 Escala de Psicopatia 

 

 

A tabela 3 apresenta os dados da análise estatística referente aos 

resultados da escala PCL-R.  

Para a comparação entre os grupos de infratores quanto aos traços de 

psicopatia, bem como a comparação entre os fatores 1 e 2 da escala utilizou-se 

o teste t de student. Assim como levantado na hipótese, observou-se que os 

reincidentes apresentaram as maiores pontuações na escala.  

 

Tabela 3: Resultados dos escores da PCL-R dos 38 jovens estudados 

Instrumento Grupo Média Desvio-padrão p 

PCL – R Total Primários (n=17) 10,7 4,6 <0,01 

 Reincidentes (n=21) 17,6 6,2 

 

PCL – R 1 Primários (n=17) 1,9 1,8 <0,01 

 Reincidentes (n=21) 4 2,4 

 

PCL – R 2 Primários (n=17) 7,6 2,9 <0,01 

 Reincidentes (n=21) 12 4,0 

PCL – R Total (escore total na PCL-R); PCL – R 1 (fator 1); PCL – R 2 (fator 2).  
Teste t 
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6.3 Desempenho Neuropsicológico 

 

 

Na tabela 4 encontra-se o desempenho de cada grupo no teste de 

fluência verbal. Esta atividade avalia a capacidade de produção e fluência da 

linguagem e flexibilidade mental. A análise estatística não apontou diferença 

significativa entre os grupos estudados (p = 0,39 para F.A.S fonêmico e p = 

0,49 para F.A.S. semântico).  

 

Tabela 4: Desempenho dos sujeitos estudados quanto à capacidade de fluência verbal (F.A.S.) 

 Grupo Média Desvio-padrão p 

Fluência Verbal 

Fonêmica 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n=21) 

 

25,1 

28,3 

13,1 

9,4 

 

0,39 

Fluência Verbal 

Semântica 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n=21) 

14 

14,9 

4,6 

3,2 

 

0,49 

Teste t 

 
 

 

Já a análise dos resultados segundo os dados normativos do teste, 

indica que o desempenho de ambos os grupos foi inferior ao esperado (média 

inferior) na etapa fonêmica e manteve-se dentro da média esperada na etapa 

semântica. Ou seja, ambos os grupos demonstraram menos eficiência quando 

solicitados a gerar palavras a partir de um estímulo fonêmico (tabela 5). 
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Tabela 5: Análise dos resultados a partir dos dados normativos do teste de fluência verbal 
(F.A.S.) 

Dados normativos do 
teste 

Grupo Média de 
desempenho grupo 

Z 

Fluência Verbal 
Fonêmica 
38,5 ±12 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n-21) 

25,1  

28,3  

-1,1 

-0,8 

 
Fluência Verbal 

Semântica 
13,9 ±3,9 

 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n=21) 

 

14 

14,9 

 

0,0 

0,2 

Z (standard score) 

 

A tabela 6 apresenta os resultados de desempenho na tarefa 

denominada Trail Making Test. Este teste avalia os processos atencionais, 

velocidade de processamento das informações, controle mental e flexibilidade 

mental.  

 
 
Tabela 6: Desempenho dos sujeitos estudados no teste Trail Making* 

 Grupo Média Desvio-padrão p 

Trail A Primário (n=17) 

Reincidente (n-21) 

42,4 

35,2 

5,7 

7,8 

 

0,24 

 

Trail B 

 

Primário (n=17) 

Reincidente (n=21) 

 

89,5 

79,4 

 

42,2 

31,8 

 

 

0,40 

Teste t. 
* tempo total de execução do teste em segundos 

 

Embora a análise estatística não tenha demonstrado resultados 

significativos, observa-se que ambos os grupos executaram a tarefa em um 

tempo maior do que o esperado quando comparado os resultados com os 

dados normativos do teste. Na primeira etapa da atividade (Trail A) a média 

esperada para execução da tarefa, em segundos, era de 25,7 (± 8,8) e para a 

parte B era de 49,8 (± 15,2) (tabela 7). 
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Tabela 7: Análise dos resultados a partir dos dados normativos do teste Trail Making* 

Dados normativos do 
teste 

Grupo Média de 
desempenho grupo 

Z 

Trail A 

25,7 ±8,8 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n-21) 

42,4 

35,2  

 

-1,9 

-1,1 

 

Trail B 

27,4 ±9,6 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n=21) 

89,5  

79,4  

-6,4 

-5,4 

Z (standard score) 
* tempo total de execução do teste em segundos 

 

 

Na tabela 8 observa-se o tempo de desempenho (em segundos) dos 

adolescentes na avaliação da capacidade cognitiva relacionada às funções 

atencionais (principalmente aquelas relacionadas à atenção seletiva), à 

habilidade em manter a meta em uma mesma atividade, na inibição de 

respostas altamente condicionadas em favor de uma não-usual e da velocidade 

de processamento das informações. A análise estatística dos resultados do 

teste Stroop não demonstrou diferença significativa entre os grupos. Observa-

se, no entanto, que o tempo de realização da tarefa foi inferior aos dados 

normativos esperado em todos os cartões (tabela 9). 



47 

 

Tabela 8: Desempenho cognitivo dos jovens infratores no Teste Stroop 

Teste Grupo Média Desvio-padrão         p 

Stroop I Primários 

Reincidentes 

14,1 

13,2 

2,7 

2,9 

      0,34 

Erros Stroop I Primários 

Reincidentes 

0,1 

0,09 

0,3 

0,3 

      0,47 

Stroop II Primários 

Reincidentes 

17,5 

17,7 

4,1 

4,3 

      0,90 

Erros Stroop II Primários 

Reincidentes 

0,1 

0,09 

0,3 

0,3 

     0,47 

Stroop III Primários 

Reincidentes 

29,2 

29,2 

6,4 

8,6 

      0,99 

Erros Stroop III Primários 

Reincidentes 

2 

1,0 

1,6 

1,9 

      0,11 

Efeito Stroop Primários 

Reincidentes 

2,1 

2,2 

0,6 

0,6 

     0,60 

Teste t 
* tempo total de execução do teste em segundos 

 
 
 
 
 
Tabela 9: Análise do resultado a partir dos dados normativos do teste Stroop* 

Teste e dados 

normativos 

Grupo Média de 

desempenho grupo 

Z 

Stroop I 

11,79 ±2,79 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n=21) 

 

14,1  

13,2  

 

-0,8 

-0,5 

 

Stroop II 

13,46 ±3,11 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n=21) 

17,5  

17,7  

-1,3 

-1,4 

 

Stroop III 

21,28 ±5,37  

 

Primários (n=17) 

Reincidentes (n=21) 

 

29,2  

29,2  

 

-1,4 

-0,9 

Z (standard score) 
* tempo total de execução do teste em segundos 
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Na tabela 10 estão expressos os resultados dos grupos no teste WCST 

que avalia as funções executivas relacionadas às habilidades de planejamento 

da ação, flexibilidade do pensamento, memória de trabalho, monitoração e 

inibição do comportamento perseverativo. Não houve diferença 

estatisticamente significante entre os grupos nem tão pouco quando 

comparado aos dados normativos do teste. Esses resultados sugerem que os 

participantes não apresentaram dificuldades na formação de conceitos, não 

cometeram erros e não apresentaram perseveração das respostas. 

 

Tabela 10: Desempenho dos jovens estudados no teste Wisconsin Card Sort Test (WCST) 

Variável Grupo Média Desvio-padrão         p 

Número Erros Primários 

Reincidentes 

25,7 

22,3 

9,2 

7,9 

      0,23 

 
Respostas 

Perseverativas 

 

Primários 

Reincidentes 

 

13,9 

11,4 

 

7,9 

5,7 

 

      0,27 

 
Erros 

Perseverativos 

 

Primários 

Reincidentes 

 

11,5 

 9,3 

 

6,5 

5,3 

 

      0,26 

 
Erros não 

perseverativos 

 

Primários 

Reincidentes 

 

14,1 

12,7 

 

6,6 

5,3 

 

      0,45 

 
Nível resposta 

conceitual 

 

Primários 

Reincidentes 

 

29,2 

34,8 

 

10,4 

8,7 

 

       0,07 

 
Número 

categorias 
completadas 

 

Primários 

Reincidentes 

 

2,0 

2,2 

 

0,8 

0,7 

 

      0,51 

 
Tentativas para 

completar 1ª 
categoria 

 

Primários 

Reincidentes 

 

15,05 

13,95 

 

6,35 

6,30 

   

     0,59 

Teste t 
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Os resultados dos subtestes da Escala Wescheler de inteligência (WAIS-

III) estão compilados na tabela 11. Ambos os grupos obtiveram desempenho 

semelhante, sem demonstrar diferença estatisticamente significante (p =0,33) 

nas tarefas que avaliam capacidade de raciocínio abstrato a partir da 

categorização de conceitos concretos e em atividade de definição de vocábulos 

(subtestes semelhanças e vocabulário, respectivamente). Por outro lado, o 

desempenho do grupo de reincidentes mostrou-se superior (p = 0,01) em tarefa 

de praxia construtiva, a qual investiga as habilidades de organização viso-

perceptivas, conceitualização abstrata, capacidade de supervisão atencional e 

inteligência fluida (subteste cubos). Já o grupo dos primários mostrou melhor 

desempenho (p = 0,04) em atividades que envolvem amplitude atencional 

auditiva, memória de trabalho e controle mental das operações (subteste 

dígitos). 

Com relação ao quociente de inteligência, observa-se que embora 

ambos os grupos tenham apresentado resultados próximos quando da 

conversão (QI = 91 para o grupo de primários e QI = 100 para o grupo de 

reincidentes), a análise estatística apontou que os reincidentes apresentam 

resultado superior ao dos primários (p= 0,01). 
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Tabela 11: Resultados dos 38 jovens nos subtestes da escala WAIS-III e valor total QI 
estimado 
 

Subteste 

WAIS - III 

Grupo Média Desvio-padrão p 

Semelhanças Primários 

Reincidentes 

 

9,5
*
 

10,0
*
 

1,7 

1,4 

0,33 

 

Cubos Primários 

Reincidentes 

 

9
*
 

11,4
*
 

2,6 

2,9 

0,01 

 

Vocabulário Primários 

Reincidentes 

 

8,1
*
 

8,9
*
 

1,9 

2,6 

0,34 

 

Dígitos Primários 

Reincidentes 

 

8,5
*
 

7,4
*
 

1,8 

1,5 

0,04 

 

 

QI Estimado Primários 

Reincidentes 

91,94
**
 

102,66
**
 

11,85 

14,83 

0,02 

*Valores referentes ao resultado bruto no teste. 
** Valor total QI Estimado  
Teste t.  
 
 

Quando é realizada a conversão dos valores brutos em escore 

ponderado e estes por sua vez em percentil, viabilizando uma melhor análise 

clínica do desempenho dos participantes nas atividades, observa-se que 

ambos os grupos apresentaram desempenho comprometido, faixa limítrofe, na 

execução das tarefas cubos e vocabulário. Os reincidentes mostraram pior 

desempenho na tarefa dígitos em comparação aos primários. Estes resultados 

estão expressos na tabela 12. 
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Tabela 12: Desempenho dos jovens infratores nos subtestes da escala WAIS-III: escores 
ponderados, percentil e classificação qualitativa.  
 

Subteste 

WAIS - III 

Grupo Escore 

Ponderado 

Percentil Classificação 

Qualitativa 

Semelhanças Primário 

Reincidente 

8 

8 

25 

25 

 

Média Inferior 

 

Cubos Primário 

Reincidente 

6 

6 

9 

9 

 

 

Limítrofe 

Vocabulário Primário 

Reincidente 

5 

5 

5 

5 

 

 

Limítrofe 

Dígitos Primário 

Reincidente 

7 

6 

16 

9 

Média Inferior 

Limítrofe 

 

 

6.4 Análise de correlação 

 

 

 Os dados apresentados na tabela 13 expressam os resultados mais 

significativos na análise da correlação de Pearson das provas cognitivas e de 

personalidade do grupo de primários.  

Observa-se que o índice de QI estimado correlaciona-se positivamente 

apenas com o teste cubos e vocabulário. Os resultados apontam uma 

correlação negativa para as tarefas dependentes de tempo (Trail A e B) com as 

demais provas neuropsicológicas. A escala PCL-R apresentou correlações 

negativas com todos os itens avaliados no teste WCST.  
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Tabela 13: Coeficiente da Correlação de Pearson entre as variáveis neuropsicológicas e de 
personalidade no grupo primário. 

 
GRUPO COMPARAÇÕES r 

 

 

 

 

 

 

 

Primários 

N = 17 

 

 

QI Estimado X Cubos 0,93 

QI Estimado X Vocabulário 0,87 

WCST (respostas perseverativas) X Semelhanças -0,61 

WCST (erros perseverativos) X Semelhanças -0,52 

Trail A X Escolaridade -0,71 

Trail A X Cubos -0,50 

Trail A X QI estimado -0,51 

Trail B X Cubos -0,56 

Trail B X Vocabulário -0,64 

Trail B X QI Estimado -0,65 

PCL-R Total X WCST (respostas perseverativas) -0,57 

PCL-R Total X WCST (erro perseverativo) -0,61 

PCL-R Fator 1 X WCST (respostas perseverativas) -0,52 

PCL-R Fator 1 X WCST (erro perseverativo) -0,60 

PCL-R Fator 2 X WCST (erro perseverativo) -0,50 

 

 

Já os dados apresentados na tabela 14 expõem os resultados da 

correlação de Pearson para o grupo de reincidentes. Nota-se que não houve 

correlação entre a escala PCL-R e os testes neuropsicológicos. O teste cubos 

correlacionou-se positivamente com os testes semelhanças e fluência verbal 

semântica, o que indica que estes adolescentes apresentam bom desempenho 

em tarefas que exigem capacidade de abstração. Para a execução do teste 

Trail B são requeridas habilidades de atenção dividida, controle mental e 

velocidade de processamento das informações. Observa-se que esta atividade 

apresenta correlação negativa com testes que medem flexibilidade mental 

(FAS), capacidade de planejamento viso-espacial (cubos), pensamento 

abstrato verbal e QI estimado. 
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Tabela 14: Coeficiente da Correlação Pearson entre as variáveis neuropsicológicas e de 
personalidade no grupo de reincidentes. 

GRUPO COMPARAÇÕES r 

 

 

 

 

Reincidentes 

N = 21 

 

 

Cubos X Semelhanças 0,47 

Cubos X FAS (semântico) 0,49 

Vocabulário X Cubos 0,44 

QI Estimado X Cubos 0,84 

Trail B X FAS (fonêmico) -0,52 

Trail B X Cubos -0,85 

Trail B X Vocabulário -0,51 

Trail B X QI Estimado -0,72 

PCL – R Fator 1 X QI Estimado 0,49 
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7. DISCUSSÃO 
 

 

Neste estudo investigamos a presença de traços de psicopatia e o 

desempenho cognitivo em tarefas relacionadas às funções executivas entre 

jovens infratores primários e reincidentes que se encontravam em situação de 

privação de liberdade.  

Para a avaliação das características da personalidade dos jovens 

infratores foi utilizada a escala PCL-R. Este instrumento foi desenvolvido para a 

avaliação e diagnóstico de psicopatia, contudo, a literatura tem apontado, com 

bastante frequência, que esta escala também apresenta alto índice de 

confiabilidade na investigação da reincidência criminal (Dahle, 2006), sendo 

largamente utilizada para fins forenses (Morana, 2004; Lynam e Gudonis, 2005; 

Vien e Beech, 2006; Schmitt et al, 2006; Hare e Neumann, 2008). 

Nesta pesquisa, embora não tenham sido encontrados sujeitos com 

pontuação suficiente para indicar o diagnóstico de psicopatia, tal como é 

relatado na literatura (Hare, 1999; Schmitt et al., 2006), nossos resultados 

mostraram que de fato o escore na PCL-R diferenciou o grupo de infratores 

primários do grupo de infratores reincidentes, tendo este último apresentado 

maior pontuação do que o primeiro. Este resultado corrobora um dos objetivos 

da escala, o qual se destina a calcular riscos de novos comportamentos 

criminais (reincidência), bem como os achados literários que sugerem haver 

entre os infratores reincidentes uma maior propensão de características 

psicopáticas. Não obstante, estudos prévios relatam que o alto índice de 

psicopatia na escala PCL-R entre jovens infratores está relacionado tanto a 
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reincidência como também ao ingresso precoce no crime (Salekin et al., 1996; 

Vaughn et al., 2008; Fabian, 2010) 

Convém ressaltar que embora os baixos resultados encontrados em 

nossa amostra na escala PCL-R não tenham viabilizado estabelecer critérios 

formais para a classificação da psicopatia (Campbell, 2004; Coid et al., 2009), 

destacamos que esta divisão dicotômica entre psicopatas e não-psicopatas 

vêm ao longo dos anos perdendo força e abrindo espaço para uma visão 

dimensional do referido transtorno. Em estudos recentes Hare e Neumann 

(2008), sugerem que o enfoque da psicopatia seja muito mais nos traços que 

caracterizam a personalidade psicopática do que na divisão dos grupos em si. 

Como já citado anteriormente, para fins desta pesquisa optou-se por não 

delimitar o ponto de corte como medida de definição de psicopatia, mas sim 

utilizar os critérios de avaliação da escala como pontos norteadores na 

compreensão das características psicopáticas e principalmente na inter-relação 

com a reincidência criminal. Sob esta perspectiva os resultados encontrados 

confirmam também os achados da literatura que associam tendências 

psicopáticas com maior índice de reincidência criminal (Morana, 2004; Lynam e 

Gudonis, 2005; Schmitt et al., 2006; Vien e Beech, 2006).  

Por ser um instrumento que visa verificar as características de 

personalidade e de conduta do sujeito, a análise individual dos fatores que 

compõem a PCL-R fornece indícios tanto das características nucleares dos 

traços de personalidade (fator 1) como também das questões relacionadas à 

instabilidade do comportamento do sujeito infrator (fator 2) (Morana, 2004; 

Serafim, 2005). 
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Neste trabalho a análise individual de cada fator e de seus respectivos 

itens demonstrou que os infratores reincidentes pontuaram mais que os 

infratores primários tanto no fator 1 como no fator 2. Dentre os itens mais 

pontuados pelos reincidentes estão: mentira patológica, insensibilidade afetivo-

emocional, ausência de metas realistas e de longo prazo, impulsividade e 

irresponsabilidade. Nos resultados dos itens pertencentes ao fator 1 os sujeitos 

primários em sua maioria não pontuaram e quando o fizeram receberam 

pontuação mínima, fato este que sugere que o indivíduo apresenta poucos 

traços da característica avaliada.  

Autores como Cooke e Michie (1997 apud Morana 2004)1 pontuam que 

a psicopatia estaria mais fortemente correlacionada ao fator 1 o qual define 

características nucleares dos traços de personalidade, enquanto o fator 2 

refere-se às condutas relacionadas à instabilidade do comportamento, a 

impulsividade e ao estilo de vida antissocial do sujeito. Este perfil reforça a tese 

de que os sujeitos não reincidentes distanciam-se das características 

psicopáticas descritas por autores como Hare e Cleckley.  

Os resultados observados no grupo de reincidentes evidenciam que eles 

apresentam mais características relacionadas a um desvio do comportamento 

do que aos traços de personalidade que constituem a formação de caráter do 

sujeito. Observações registradas durante a coleta de dados reforçam esse 

diferencial: não raramente os jovens relatavam que haviam cometido o ato 

infracional por impulso, sem premeditação ou análise prévia das 

consequências. Para estes jovens o movimento em massa dos colegas era o 

                                            
1
 Cooke DJ, Michie C. An item response theory analysis of the Hare Psychopathy Checklist. 

Psychol. Assessment. 1997; 9: 3-13. 
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fator que os impulsionava a participar da ação ―o pessoal estava indo e eu 

acabava indo também‖.  

 Embora não haja condições de se estabelecer relações causais entre os 

aspectos analisados e a conduta infracional, diante das evidências deste 

estudo pressupõe-se que os aspectos comportamentais e situacionais 

destacam-se como preditivos do comportamento criminoso em jovens 

infratores reincidentes. 

 

7.1 Desempenho Neuropsicológico 

 

 

Buscando investigar as correlações entre o funcionamento cerebral e a 

expressão do comportamento humano, a neuropsicologia ganhou destaque no 

estudo das condutas ditas antissociais por permitir uma avaliação aprofundada 

do funcionamento cognitivo (Teichner et al, 2000; Brower e Price, 2001; Dolan 

e Park, 2002). No espectro forense são consideráveis as evidências que 

apontam existir uma forte associação entre condutas infracionais e déficits 

cognitivos, especialmente das funções executivas, em sujeitos adultos. 

Contudo, entre jovens infratores estes dados ainda são bastante inconsistentes 

(Teichner e Golden, 2000; Blair et al., 2001).  

Buscou-se então com este estudo expandir a compreensão dos 

mecanismos neuropsicológicos, em especial das funções executivas, que por 

serem majoritariamente controladas pelo lobo frontal e regiões pré-frontais, 

estão intimamente associadas ao comportamento infrator entre jovens 

delinquentes.  
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Uma das hipóteses adotada nesta pesquisa aventava sobre a idéia de 

que os jovens infratores reincidentes demonstrariam pior desempenho 

cognitivo em tarefas relacionadas às funções executivas. A partir da análise 

dos dados apurados, verificou-se que, diferentemente do esperado, este grupo 

não apresentou prejuízo cognitivo que pudesse caracterizar um 

comprometimento global das funções coordenadas pela região pré-frontal do 

cérebro, assim como apontado na literatura (Dolan e Park, 2002; Lynam e 

Gudonis, 2005; Vien e Beech, 2006). O desempenho de ambos os grupos 

mostrou-se semelhante em quase todas as provas neuropsicológicas, a saber: 

Trail Making Test, Stroop Color Test, WCST, semelhanças e vocabulário. Com 

exceção do último, todos os demais testes se propõem a investigar habilidades 

relacionadas aos processos atencionais e funções executivas, como por 

exemplo, capacidade de flexibilidade mental, fluência verbal, atenção dividida, 

inibição da resposta frente a estímulos externos distratores, abstração de 

conceitos, formulação de novas hipóteses e adequação de estratégias. 

Acredita-se que muito possivelmente o tamanho da amostra possa ter 

sido um fator que contribuiu para a não evidência robusta de diferenças 

significativas no desempenho neuropsicológico dos grupos estudados. 

Diferentemente dos demais estudos, nossa amostra apresentou duas 

peculiaridades quanto à população estudada. Primeiramente com relação ao 

tamanho da amostra faz-se necessário destacar a dificuldade em conseguir 

voluntários provenientes de unidades de internação judicial. Alguns sujeitos se 

sentem intimidados e/ou inseguros com a presença de um pesquisador externo 

e há também casos dos jovens que entram para o regime de liberdade 
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assistida durante a pesquisa o que acaba dificultando e até mesmo 

inviabilizando o contato com os mesmo e a continuidade do estudo.  

Outro ponto a ser destacado é quanto a não comparação do grupo 

estudado com um grupo de jovens sem histórico de vivência infracional. Os 

estudos que versam sobre esta temática, em sua grande maioria, buscam 

comparar grupos de sujeitos infratores com não infratores, favorecendo assim a 

avaliação do perfil cognitivo de grupos heterogêneos e, portanto, com maior 

probabilidade de diferença entre eles. A opção da não inclusão de um grupo 

controle nesta pesquisa foi respaldada pelo intuito de avaliar uma população 

que fosse proveniente do mesmo ambiente, o qual se caracteriza 

primordialmente pela confinação e privação de liberdade e que estivesse 

exposta diariamente às mesmas influências externas. Considerou-se também 

que muito possivelmente, os grupos estariam pareados quanto ao nível sócio-

econômico e educacional. Assim, todos estes fatores foram considerados como 

variáveis plausíveis de confusão na análise dos dados. 

Quando estudamos o funcionamento cognitivo dos jovens infratores 

buscamos tecer caminhos que nos auxiliem a compreender a dinâmica 

envolvida no comportamento delinquente. A idéia de que determinadas áreas 

cerebrais, em especial o córtex frontal, estariam implicadas na conduta 

infracional deve-se ao fato de esta região desempenhar um papel importante e 

até mesmo decisivo na regulação das formas mais complexas do 

comportamento humano (Barkataki et al., 2005; Del Pino e Werlang, 2006; 

Fotiadou et al., 2006; Sadeh e Verona, 2008). 

Ao analisarmos as funções relacionadas a uma região específica do 

cérebro, tecemos considerações a respeito da organização cerebral dos 
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processos mentais envolvidos sem excluir suas interações com as demais 

regiões cerebrais. Neste estudo, para a composição da bateria de avaliação 

neuropsicológica optou-se pela seleção de testes descritos na literatura como 

sensíveis para a investigação das funções coordenadas pelos lobos frontais, 

em especial das funções executivas. Contudo, ainda que esta região seja 

considerada o maestro de toda a orquestra, em uma analogia ao seu modo de 

funcionamento (Goldberg, 2002), sua atuação não ocorre sozinha, mas sim em 

conjunto com as demais regiões cerebrais e também por meio das vias de 

comunicação neuronal. Há, no entanto, na literatura uma tendência em reduzir 

esta definição, e até mesmo a localização, das funções executivas para a 

região dos lobos frontais (Morgan e Lilienfeld, 2000). Este reducionismo 

mostra-se bastante controverso, pois ainda que os lobos frontais estejam 

claramente envolvidos na execução das funções executivas, torna-se difícil 

determinar se estas seriam produzidas exclusivamente pelo córtex frontal, 

pelas vias neuronais ou ainda, por ambos os processos.  

Desta forma, acreditamos que uma avaliação global das funções 

cognitivas que visasse à utilização de testes neuropsicológicos ditos 

ecológicos, que são aqueles que propõem situações-problemas análogas ao 

cotidiano, ao meio de subsistência e à cultura do sujeito, como por exemplo, o 

teste Rivermead ou o Iowa Gambling Test (Alchieri, 2004; Pontes e Hübner, 

2008; Cardoso et al., 2010), poderia ter contribuído para uma compreensão 

mais abrangente do funcionamento cognitivo e desempenho neuropsicológico 

dos jovens infratores. A inserção de tais instrumentos poderia auxiliar na 

investigação do funcionamento cognitivo global e na compreensão das 

características neuropsicológicas implicadas no comportamento infracional e 
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em sujeitos com traços psicopáticos. Nos Estados Unidos, a exemplo, 

praticamente todas as pesquisas utilizam testes como os citados, beneficiando 

a avaliação do comportamento do sujeito em uma situação conflitante que se 

aproxime da realidade. 

Por outro lado, pudemos verificar resultados significativos entre os 

grupos estudados quando comparamos o desempenho dos jovens infratores 

com os dados normativos dos testes neuropsicológicos aplicados. Dados 

normativos representam uma amostra estratificada da população quando da 

padronização e validação de um teste. A amostra de padronização constitui-se 

por um grupo de pessoas pareadas de acordo com as variáveis demográficas 

selecionadas, como por exemplo, idade, sexo, raça/etnia, nível de 

escolaridade, ocupação, histórico clínico, naturalidade, dentre outras 

(Wechsler, 2004b; Lezak et al., 2004; Strauss et al., 2006).  

Neste contexto, o déficit mais proeminente (faixa inferior) de ambos os 

grupos destacou-se na tarefa que avalia a capacidade atencional, em especial 

as habilidades de atenção dividida, velocidade de processamento da 

informação e controle mental (Trail B). Esta atividade fornece indícios de como 

efetivamente o sujeito responde frente a um conjunto de estímulos visuais 

complexos, a maneira como elabora mentalmente as sequências que irá utilizar 

para resolver uma determinada questão e principalmente como ele lida com 

mais de um estímulo concomitantemente, tendo o tempo como fator regulador 

de sua ação. Como os jovens desta pesquisa apresentaram pouco 

comprometimento (faixa média inferior) na execução do teste Stroop e não 

demonstraram prejuízo no desempenho do teste WCST (faixa média), quando 
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comparados os resultados com os dados normativos, podemos traçar algumas 

especulações a cerca da dinâmica do funcionamento cognitivo dos mesmos.  

Ao realizarmos as diferentes atividades do dia-a-dia precisamos 

estabelecer prioridades, definir os objetivos que desejamos alcançar, planejar o 

modo de execução da ação, monitorar o comportamento e regulá-lo de acordo 

com as respostas externas. A maneira como processamos e avaliamos essas 

situações está diretamente relacionada às nossas experiências prévias. Esta 

dinâmica funcional que engloba os processos cognitivos como um todo, nos 

ajuda a entender como duas pessoas reagem de forma diferente frente a um 

mesmo fato.  

Os jovens avaliados nesta pesquisa demonstraram que, em média, 

quando frente a situações não usuais, conseguem responder de forma 

adaptativa estabelecendo estratégias pertinentes frente às exigências do meio. 

No entanto, este aspecto não pôde ser observado quando a tarefa envolvia 

mais de um estímulo concomitante ou precisava ser executada dentro de um 

tempo previamente estipulado. Neste caso, o desempenho dos jovens 

infratores mostrou-se prejudicado e suas respostas situaram-se aquém do 

esperado para a média da população, configurando um comprometimento 

global do desempenho cognitivo na atividade.  

A análise do tempo de execução da tarefa nos permite medir a eficácia, 

precisão e rapidez com que o sujeito realiza a atividade. Os resultados da 

amostra indicam que os jovens infratores avaliados nesta pesquisa 

demonstraram pouca eficiência para resolver atividades em curto espaço de 

tempo no qual também estão presentes mais de um estímulo ou variáveis de 

conflito. Este perfil de desempenho pode ser indicativo de uma lentificação no 
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processo de raciocínio. Acredita-se que estes jovens necessitem de um tempo 

maior que a população geral para refletir sobre a execução da tarefa por 

demonstrarem dificuldades quanto à habilidade de abstração de idéias, inibição 

de respostas impulsivas, capacidade de dividir o foco atencional e 

operacionalizar duas fontes diferentes de informação simultâneas. Pode-se 

pensar que este perfil de desempenho cognitivo, fortemente relacionado ao 

comportamento infracional, seja conseqüência da ausência de estímulos 

pedagógicos decorrentes tanto da vivência criminosa, quanto também da 

variável tempo de privação de liberdade.  

O presente estudo corrobora os dados de Blair et al (2006), no qual 

foram avaliados 51 garotos com idade entre 9 e 17 anos e histórico de 

condutas infracionais. Os sujeitos foram divididos em grupos de acordo com o 

resultado do escore em uma escala que mede tendências psicopáticas e foram 

submetidos a avaliação neuropsicológica de tarefas relacionadas ao lobo 

frontal. Igualmente aos nosso resultados, os pesquisadores não encontraram 

dados consistentes do comprometimento global da região frontal entre jovens 

com tendências psicopáticas. Assim, podemos então levantar a hipótese de 

que ainda que o lobo frontal seja conhecido como a região controladora das 

nossas capacidades volitivas e emocionais, seu papel na etiologia do 

comportamento antissocial não deve ser desvinculado das demais regiões 

cerebrais, bem como de seus respectivos substratos neuroatômicos.  

Os dados desta pesquisa apontaram ainda diferença estatisticamente 

significante entre os grupos quanto ao resultado de alguns subtestes da escala 

WAIS-III. Embora esta escala tenha sido desenvolvida para avaliação da 

capacidade intelectual, a análise individual de seus subtestes fornece indícios 
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relevantes para uma compreensão mais refinada do funcionamento cognitivo. 

Assim, observou-se que os reincidentes mostraram desempenho superior ao 

dos primários no subteste Cubos, o qual visa avaliar a capacidade de análise, 

síntese e conceitualização visuo-espacial, coordenação visuo-motora espacial 

e estratégias de solução de problemas. Por outro lado, os primários 

demonstraram melhor habilidade na execução do subteste Dígitos, o qual 

investiga a capacidade de amplitude atencional auditiva, memória de trabalho, 

recordação imediata de dados em ordem direta e inversa e manipulação mental 

de informações. Quanto à medida de inteligência, os reincidentes obtiveram QI 

superior ao dos primários.  

O perfil descrito acima nos mostra particularidades das características 

de funcionamento de cada grupo. Observamos que os reincidentes apresentam 

melhor desempenho em tarefas que exigem habilidade de organização 

perceptual e visualização espacial, nos dando indícios de que diante de 

estímulos visuais e concretos tendem a desempenhar as tarefas com maior 

exatidão e presteza, denotando sinais de reflexão e cautela quando da 

resolução das atividades. É interessante observar ainda que esta mesma tarefa 

(cubos) apresentou correlação positiva com o teste semelhança o qual avalia a 

capacidade de abstração de conceitos no plano verbal e correlação negativa 

com o teste Trail B. Estas observações reforçam a tese de que os reincidentes, 

avaliados nesta pesquisa, apresentam melhor desempenho em tarefas que 

exigem abstração de conceitos. 

Por sua vez, os jovens infratores primários denotaram melhor 

desempenho do que os infratores reincidentes em tarefa que envolve as 

habilidades atencionais auditivas, como é o caso do subteste Dígitos. Para a 
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execução desta atividade estão envolvidas as funções cognitivas associadas à 

capacidade de retenção de dados em um curto período de tempo, memória de 

trabalho e o controle e manipulação mental das informações (Gil, 2002; Lezak 

et al., 2004). O tônus atencional é uma variável de grande relevância nesta 

atividade, ou seja, quanto maior o tônus atencional melhor será o desempenho 

do avaliando na tarefa. A memória de trabalho é descrita como a função 

cognitiva que permite ao cérebro reviver por um curto período de tempo 

experiências e vivências passadas de forma que estas possam auxiliar o 

sujeito nas tomadas de decisões.  

O conceito de tomada de decisão é o processo cognitivo que melhor 

diferencia o homem dos animais (Flores, 2004). De maneira geral, podemos 

entender a tomada de decisão como um processo no qual o indivíduo busca, 

através de uma série de opções plausíveis, responder da forma que melhor lhe 

será benéfica em um dado contexto. Esse complexo processo tem papel 

fundamental, e está presente, em todas as nossas escolhas cotidianas desde 

as mais simples, como por exemplo, decidir comer um chocolate para 

satisfazer uma necessidade imediata, no caso o desejo de comer um 

chocolate, ou não comer o chocolate, pois se está fazendo uma dieta e deseja-

se perder peso, ou seja, alcançar uma recompensa em longo prazo. Como 

também nas mais complexas, que envolvem grandes decisões como 

movimentação financeira ou escolhas que podem implicar em punições 

severas como detenção, por exemplo. A tomada de decisão pode ser 

compreendida então como um processo que visa à obtenção de vantagens e 

que envolve toda uma gama de fatores atrelados ao sujeito tais como o 

contexto social, cultural, educacional, crenças morais e religiosas. Desta forma, 



66 

 

quando um indivíduo encontra-se em um momento de decisão ele irá ponderar 

as opções de acordo com o contexto que o circunda e seu cérebro começará a 

processar os novos estímulos associados aos ganhos provenientes desta 

escolha a partir de uma série de fatores prévios como, por exemplo, as 

vivências passadas e aprendidas, decisões semelhantes que foram 

anteriormente experimentadas ou relatadas e as memórias cognitivas e 

afetivas resultantes destas decisões (Alves e Rozenthal, 2006).  

Assim como a memória de trabalho e os processos atencionais, as 

funções executivas compreendem também as habilidades cognitivas referentes 

à flexibilidade mental, análise do problema, adequação de estratégias frente ao 

feedback do meio externo e formulação de novas hipóteses. Estas funções são 

minuciosamente investigadas pelo teste neuropsicológico WCST. Neste 

trabalho, a partir da análise estatística da correlação de Pearson pudemos 

observar que o grupo dos infratores primários apresentou correlação negativa 

entre o resultado de desempenho neste teste e a pontuação na escala PCL-R. 

Este resultado sugere que os indivíduos sem traços psicopáticos apresentam 

boa capacidade de flexibilidade mental, abstração de conceitos e análise de 

problemas. Esta característica sugere ainda melhor adaptação do 

comportamento frente a novas situações, boa capacidade de adequação de 

estratégias quando expostos a eventos não usuais e baixo limiar de respostas 

perseverativas. Reforçando ainda mais a tese que os infratores primários 

tendem a expressar baixos traços indicativos de psicopatia.  

Quanto aos dados referentes ao QI estimado foi observado que os 

reincidentes apresentaram melhor desempenho no escore total do que os 

primários. Este resultado já era esperado, uma vez que os reincidentes 
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demonstraram melhor desempenho no subteste cubos o qual é utilizado em 

conjunto com o subteste vocabulário para o cálculo da estimativa do quociente 

de inteligência. Algumas pesquisas referem que os jovens delinquentes quando 

comparados com grupos controles apresentam melhor desempenho nas 

escalas de execução do que nas verbais. Ainda que estes dados da literatura 

sejam bastante inconsistentes, acredita-se que os déficits nas habilidades 

verbais estejam correlacionados com uma dificuldade no processo de 

aprendizagem e demais problemas acadêmicos (Teichner e Golden, 2000).  

Utilizando a análise estatística de Pearson pôde-se verificar uma 

correlação positiva para o resultado do QI estimado e o escore total do fator 1 

da escala PCL-R entre os infratores reincidentes, favorecendo a idéia de que 

para este grupo quanto maior a pontuação no fator 1 maior será o índice 

referente a estimativa do quociente de inteligência. O que sugere que 

indivíduos com traços psicopáticos apresentam melhor recurso adaptativo que 

favorece um padrão de desempenho superior nestas tarefas.  

Vale ressaltar que ambos os grupos apresentaram uma média de 

escolaridade de 7,87 anos o que equivale ao ensino fundamental incompleto, 

enquanto o esperado pela legislação Brasileira é que com a idade de 18 anos 

(média da população desta pesquisa) o adolescente já tenha completado o 

chamado ensino médio. Estes resultados corroboram dados da literatura 

nacional que indicam que os adolescentes em conflito com a lei e em 

cumprimento de medida sócio-educativa, em sua grande maioria, apresentam 

altos índices de evasão escolar, abandono dos estudos, dificuldades de 

aprendizagem, e em geral à época do delito não estavam freqüentando a 

escola (Silva e Gueresi, 2003).  
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8. CONCLUSÃO 
 

 

Com base nos resultados apresentados é adequado concluir que: 

 

 O estudo permitiu identificar que os infratores reincidentes apresentaram 

mais traços psicopáticos, segundo a escala PCL-R, do que os infratores 

primários. 

 Os infratores reincidentes apresentaram menor eficiência em relação à 

amplitude atencional e à memória de trabalho. 

 Os infratores reincidentes apresentaram melhor desempenho quanto às 

habilidades visuo-espaciais e maior índice de QI estimado, quando 

comparados aos infratores primários. 

 Este trabalho se configura como o primeiro estudo, uma vez que não 

encontramos estudos anteriores, a investigar, especificadamente, o 

desempenho em provas neuropsicológicas de uma população infracional 

controlada. 
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9. ANEXOS 
 

ANEXO A: Mini International Neuropsychiatric Interview 
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ANEXO B: Psychopatic Checklist Revised – PCL-R  
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ANEXO C: Protocolo de Avaliação Neuropsicológica 
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ANEXO D: Comitê Ética 
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ANEXO E: Termo Consentimento Informado 
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